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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N· 41, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Fundação Educativa Nordeste" 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Sole­
dade, Estado do Rio Grande do Sul. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to s1n·, de 23 de junho de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1· de maio de 1994, a concessão de 
"Fundação Educativa Nordeste" para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Soledade, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de abril de 2000. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 42, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Sistema Syria Comunicações 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
localidade de Tucunduva, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria nO 249, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Sistema Syria Comunicações LIda." 
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na localidade de Tucunduva, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de abril de 2000. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 27ª Sessão Não Deliberativa 
em 3 de abril de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Geraldo Melo, Ademir Andrade, Nabor Júnior e Gilberto Mestrinho 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário em exercfcio, Senador Jeffer­
son Péres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADOS 

N" 58/2000, de 24 de março último, do Ministro 
de Estado das Comunicações, encaminhando as in­
formações em resposta ao Requerimento n2 733, de 
1999, do Senador Ademir Andrade. Ao Arquivo. 

N" 63/2000, de 29 de março ú~imo, do Ministro 
de Estado de Minas e Energia, encaminhando as in­
formações em resposta ao Requerimento n" 89, de 
2000, do Senador Ademir Andrade. Ao Arquivo. 

N" 172/2000, de 24 de março último, do Ministro 
de Estado da Saúde, encaminhando as informações 
em resposta ao Requerimento n" 786, de 1999, do 
Senador Gilvam Borges. Ao Arquivo. 

N" 173/2000, de 24 de março último, do Ministro 
de Estado da Saúde, encaminhando as informações 
em resposta ao Requerimento n" 685, de 1999, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Ao Arquivo. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECERES N0S 290 E 291, DE 2000 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara "" 
101, de 1996 (""1.708, de 1991, na casa de 
Origem), que define condições para o lan­
çamento de esgotos e a disposição de re­
síduos sólidos, e dá outras providências. 

PARECER N" 290, DE 2000 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relatora: Senadora Luzia Toledo 

1- Relatório 

Vem a esta Comissão o projeto de lei de autoria 
do Deputado Jackson Pereira, que "define condições 
para o lançamento de esgotos e a disposição de resí­
duos sólidos, e dá outras providências". 

O projeto foi apresentado à Câmara dos Depu­
tados em 1991 e, naquela Casa, foi distribuído à Co­
missão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e 
Minorias, à Comissão de Desenvolvimento Urbano e 
Interior e à Comissão de Consmuição e Justiça e de 
Redação, tendo sido aprovado com emendas apre­
sentadas na primeira Comissão. 

No Senado Federal, a proposição foi distribuída 
à Comissão de Constituição e Justiça e à Comissão 
de Assuntos sociais. 

A matéria que nos cabe relatar trata, essencial­
, mente, do lançamento de esgotos sanitários e indus­

triais, da disposição de resíduos sólidos e das condi­
ções, em que se devem dar tais atividades, 

No que s'e refere ao nível de tratamento neces­
sário, preliminarmente ao lançamento de esgotos em 
meios aqüíferos, o projeto dispõe que deverão ser 
considerados a capacidade de autodepuração dos 
corpos de água receptores, os usos atuais e potenci­
ais das águas a jusante do local de lançamento e a 
melhor tecnologia disponível em cada situação. Para 
os casos de lançamentos de esgotos no solo e por 
meio de emissários submarinos, o projeto estabelece 
as condições que deverão ser previamente conside­
radas e atendidas. 

Com relação aos esgotos industriais, a proposi­
ção em tela estabelece os requisitos que estes deve­
rão atender para o seu lançamento em redes coleto­
ras de esgotos sanitários e as características míni­
mas que deverão ser obedecidas para o lançamento, 
em corpos de água, de efluentes líquidos de quais­
quer origens. 
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A disposição de lixo em áreas urbanas e rurais é nosso País, que depende dessa água para beber e 
proibida quando ocorrer sob a forma de lançamento para tomar banho, submetendo-se, assim, aos riscos 
In natura a céu aberto, de incineração a céu aberto, de infecções e de doenças que matam ou que debili-
de lançamento em quaisquer cursos de água, de lan- tam o organismo, tais como diarréia, cólera e esquis-
çamento em poços e cacimbas e de lançamento em tossomose. Devido ao seu efeito negativo no 
poços de visitas de esgotos, eletricidade, telefone, de bem-estar da população e no crescimento econômi-
redes de drenagem em águas pluviais, bueiros e se- co, o saneamento deficiente e as fontes de água con-
melhantes. É estabelecida, ainda, a condição de taminadas constituem o mais sério problema ambien-
emergência sanitária como única situação em que tal enfrentado por países em desenvolvimento, como 
poderá haver incineração de lixo a céu aberto e são o Brasil. 
definidas as condições a serem atendidas pelos ater- Os custos da poluição hídrica incluem, ainda, o 
ros sanitários. dano que esta causa aos estoques pesqueiros, que 

O projeto prevê que a disposição e o tratamento constituem a principal fonte de proteína e de renda 
adequados dos resíduos produzidos, bem como os para algumas comunidades de nosso País. 
respectivos custos, são de responsabilidade que pro- No que diz respeito aos resíduos sólidos, novas 
duz resíduos líquidos, sólidos ou gasosos. distorções reforçam as desigualdades sociais no Bra-

Tratando de matéria mais específica, o projeto sil. Com efeito, o volume de resíduos cresce proporci-
apresenta dispositivos específicos que normatizam o onalmente em relação à renda, mas os efeitos se fa-
lançamento de esgotos hospitalares e a coleta, o zem notar, especialmente, sobre as populações de 
transporte e a disposição do lixo hospitalar. baixa renda, as quais contribuem de maneira insignifi-

Finalmente, o projeto estabelece as penalida- cante para o volume total de resíduos gerados. 
des a serem aplicadas aos infratores e define um pra- A coleta e a disposição inadequada de lixo afe-
zo de cento e oitenta dias para a regulamentação da tam tanto a saúde como a produtividade da popula-
lei, pelo Poder Executivo, bem como um prazo de oito ção. A disposição de lixo in natura a céu aberto ou 
anos para os agentes produtores de esgotos e de lixo em cursos d'água contribui para a dispersão de doen-
se adequarem às exigências nela contidas. ças. Nas comunidades em que não existem instala-

A matéria vem a esta Comissão de Constituição, ções sanitárias, freqüentemente o lixo se mistura às 
Justiça e Cidadania para deliberação sobre sua cons- excreções humanas. Alguns depósitos de lixo munici-
titucionalidade e juridicidade. Não foram apresenta- pais recebem, ainda, resíduos industriais e tóxicos, 
das emendas no prazo regimental. que penetram em fontes de água. Citem-se, também, 

problemas localizados como a poluição do ar devida à 
É o relatório. queima de resíduos sólidos, emissões gasosas e até 

11- ANÁLISE 

O projeto em tela trata de tema da maior impor­
tância, sendo nitidamente oportuna e necessária sua 
apreciação pelo Congresso Nacional. Nosso País en­
frenta problemas de larga complexidade por conta do 
quadro de carência que se verifica no saneamento ur­
bano e rural, bem como das péssimas condições em 
que se realizam o lançamento de esgotos domésticos 
e industriais e a disposição e resíduos sólidos. 

Esse quadro afeta, de maneira mais perversa, a 
população de baixa renda, reforçando iniqüidades 
que se traduzem na qualidade de vida da população, 
em especial nos indicadores de saúde. Resíduos sóli­
dos hospitalares, industriais, fitossanitários e domés­
ticos não são submetidos a coleta e a destinação final 
adequada, e são despejados em cursos d'água ou li­
xões, sem qualquer cuidado. 

O uso de águas poluídos resulta em prejuízos 
notáveis para a saúde da população mais pobre de 

mesmo explosões, que ocorrem em torno de áreas de 
disposição de lixo inadequadamente gerenciadas. 

Os investimentos necessárias à implementação 
de saneamento básico para a população brasileira 
são insignificantes quando se considera, no longo 
prazo, a redução nos custos relativos ao tratamento 
de saúde dessa mesma população. No que se refere 
ao setor produtivo, os investimentos que se fizerem 
necessários serão, certamente, repassados ao con­
sumidor ou absorvidos pelas empresas, como parte 
do processo de exposição à competição a que se en­
contra submetida a indústria nacional. Qualquer que 
seja a alternativa, deve-se assegurar que os usuários 
dos produtos paguem pelos custos adicionais que 
eventualmente se apresentem no processo produtivo, 
ao invés de serem esses custos assumidos de manei­
ra desigual pela sociedade. 

Não restam dúvidas, portanto, quanto aos méri­
tos do projeto em tela, que vem, em boa hora, acenar 
com mudanças na vergonhosa situação brasileira dos 
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serviços de saneamento básico e de disposição de aberto; incineração a céu aberto; lançamento em cur-
resíduos sólidos. sos d'água; lançamento em poços de visita. 

No que concerne à constitucionalidade, a pro- O projeto estipula que o produtor de resíduos 
posição em tela não atenta contra os preceitos da deve providenciar, arcando com os respectivos cus-
Carta Magna em vigor. Igualmente, não há qualquer tos, o tratamento e a disposição adequada dos resí-
conflito entre a matéria e os dispositivos legais e regi- duos. No caso de lixo urbano, essa tarefa cabe ao po-
mentais pertinentes. der público. 

111- Voto 

Pelo exposto, votamos pela constitucionalidade 
e pela juridicidade do Projeto de lei da Câmara n2 

101, de 1996, e pela sua aprovação, nesta Comissão, 
na forma em que se encontra. 

Sala da Comissão, - José Agripino, Presidente 
- Luzia Toledo, Relatora - Antonio C. Valadares -
Maria do carmo Alves - Heloisa Helena - Luiz 
Estevão - José Eduardo Dutra - Romeu Tuma -
José Fogaça - Bernardo Cabral- Francelino Pere­
ira - Bello Parga. 

PARECER N2 291, DE 2000 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador José Alencar 

I - Relatório 

O Projeto de lei da Câmara (PlC) n2 101, de 
1996, depois de aprovado pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, é sub­
metido ao exame da Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS). 

O PLC n2 101/96, que "define condições para o 
lançamento de esgotos e a disposição de resíduos 
sólidos, e dá outras providências", proíbe o lança­
mento final de esgotos sanitários e industriais, sem o 
tratamento adequado, sobre o corpo receptor, sendo 
este representado pelo solo, pelos corpos de água 
doce, que compreendem rios, canais e lagos naturais 
ou artificiais e, finalmente, pelo mar e as águas salga­
das e salobras em geral. 

O art. 22 da proposição em pauta determina que 
o nível de tratamento adequado será definido de acor­
do com a capacidade de autodepuração dos corpos 
de água receptores, os usos atuais ou potenciais das 
águas e jusante do local de lançamento e a melhor 
tecnologia possível em cada caso. 

O art. 32 estipula que o lançamento de esgotos 
industriais em redes coletoras de esgotos sanitários 
s6 poderá ser feito mediante licença da autoridade 
sanitária e desde que admita tratamento por proces­
sos biológicos convencionais. 

Pelo art. 42 ficam proibidas as seguintes formas 
de disposição do lixo: lançamento in natura a céu 

O art. 62 prevê que os esgotos hospitalares, an­
tes de lançados em redes coletoras ou no corpo re­
ceptor, deverão sofrer tratamento que assegure a eli­
minação dos microorganismos patogênicos. 

Finalmente, o art. 92 define as penalidades pelo 
descumprimento das determinações contidas no pro­
jeto: multa, suspensão temporária ou definitiva de ati­
vidades ou prisão simples de até três anos. 

11 - Análise do Projeto 

O crescimento econômico, associado a um uso 
cada vez mais intensivo de recursos naturais, bem 
como o avanço da sociedade de consumo têm ocasi­
onado geração crescente de resíduos, cuja disposi­
ção inadequada passa a oferecer riscos à saúde plí­
blica e ao meio ambiente. Com respeito ao lixo urba­
no, vale ressaltar que sua produção per caplta nas 
principais cidades brasileiras já se aproxima dos índi­
ces observados nos países desenvolvidos. 

Os riscos à saúde afetam particularmente as 
populações mais pobres concentradas na periferia 
das áreas metropolitanas e resu~am principalmente 
do lançamento de lixo a céu aberto. A disposição final 
desses resíduos ainda é muito precária no Brasil: no 
final dos anos oitenta, metade do lixo coletado era 
lançado em áreas não controladas, sem qualquer tipo 
de tratamento. Nas regiões Norte e Nordeste, a situa­
ção era calamitosa, chegando esse índice a noventa 
por cento. Ainda com respeito a esse aspecto, deve 
ser enfatizado o comprometimento da qualidade da 
água destinada ao consumo humano, afetando, indiB­
tintamente, todas as classes sociais e ocasionando 
custos elevados de tratamento especial desse recur­
so. 

Numa perspectiva ambiental mais ampla, o lan­
çamento, em cursos d'água, de resíduos não tratados 
compromete a utilização dos recursos hídricos pela 
indústria e pela agricultura. Há que se ressaltar, ain­
da, o comprometimento da fauna aquática, com o sa­
crifício do potencial pesqueiro. 

A importância e a urgência de um encaminha­
mento para esse grave problema foram reconhecidas 
pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92) que, ao elabo­
rar o documento Agenda 21, dedicou todo um capítu-
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lo ao assunto. Trata-se do art. 21, que trata do "Mane- nais, segundo critérios a serem definidos pelo Conse-
jo ambiental mente saudável dos resíduos sólidos e lho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 
questões relacionadas com os esgotos". Em sua jusmicativa, o autor argumenta que, a 

Com respeito ao manejo dos resíduos, o referi- exemplo dos militares, outros profissionais são obri-
do capítulo enfatiza a importância de programas gados a passar por exames de aptidão física e mental 
destinados a desenvolver e fortalecer a capacidade extremamente rigorosos, em virtude de peculiarida-
nacional de tratar os resíduos e depositá-los com se- des próprias da atividade a que se dedicam. Indican-
gurança. do que a legislação faculta ao serviço público delegar 

Embora o gerenciamento de resíduos sólidos, a terceiros a aplicaçâo de exames de saúde, conclui o 
por sua complexidade, demande estratégias multifa- Senador que as instituições empregadoras desses 
celadas, reconhecemos que o projeto de lei ora exa- profissionais teriam, com mais propriedade, condi-
minado representa um primeiro e importante passo ções de emitir certificados de aptidão física 6 mental 
no sentido de equacionar esse grave problema. válidos para a obtenção de carteira de habilitação. 

111- Voto 

Com base no exposto, somos pela aprovação, 
no mérito do Projeto de Lei da Câmara nº 101, de 
1996. 

Sala da Comissão, 29 de março de 2000. -
Osmar Dias, Presidente - José Alencar, Relator -
Marina Silva - Lúcio Alcântara - Juvêncio da Fon­
seca - Geraldo Althoft - Eduardo Siqueira Cam­
pos - Tião Viana - Moreira Mendes - Pedro Piva -
Carlos Bezerra - Luiz Pontes - Jonas Pinheiro -
Sebastião Rocha - Luzia Toledo - Marluce Pinto -
Emília Fernandes (Sem voto) - Heloísa Helena -
Geraldo Cãndido - Djalma Bessa. 

PARECER Nº 292, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, ao Projeto de Lei do Se­
nado nº 380, de 1999, de autoria do Sena­
dor Arlindo Porto que "altera dispositi­
vos da Lei nº 9_503 [Código de Trãnsito 
Brasileiro), de 23 de setembro de 1997, 
de modo a permitir dispensa de exame 
de saúde a categorias profissionais es­
pecíficas_" 

Relatora: Senadora Luzia Toledo 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nº 380, de 1999, de 
autoria do ilustre Senador Arlindo Porto, propõe alte­
raçao do art. 148 do Código de Trânsito Brasileiro, que 
dispõe sobre exames de habilitação para a condução 
de veículos automotores. A alteração visa estender a 
dispensa da realização de exames de saúde, autori­
zada para aeronautas, a outras categorias profissio-

Enviada a esta Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, para decisão terminativa, o projeto 
não recebeu emendas no prazo regimental. 

11- Análise 

A proposição do eminente Senador Arlindo Por­
to destaca-se por sua contribuição para simplificar os 
procedimentos burocráticos que tanto penalizam os 
cidadãos em suas atividades cotidianas: no caso em 
foco, a obtenção da carteira de motorista. 

De fato, em inúmeras localidades do País, os 
candidatos a motorista são submetidos a desgastan­
tes deslocamentos, às mais diversas instituições, 
para a aquisição de sua carteira de habilitação. Por 
essa razão, consideramos meritória a iniciativa de ad­
mitir como válidos, para os fins aqui propostos, os 
certificados de saúde emitidos por instituições profis­
sionais reconhecidamente rigorosas no tocante às 
condições físicas e mentais de seus funcionários, 
desde que a avaliação seja disciplinada por critérios 
do Contran. 

No que concerne ao âmbito desta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, certificamos que o 
projeto atende aos requisitos de constitucionalidade e 
juridicidade e apresenta-se em conformidade com a 
boa técnica legislativa. 

111- Voto 

Pelo exposto, somos, portanto, favorável à apro­
vação do Projeto de Lei do Senado nº 380, de 1999. 

Sala da Comissão, 29 de março de 2000. - José 
Agripino, Presidente - Luzia Toledo, Relatora - Jef­
ferson Péres - José Eduardo Dutra - Pedro Simon 
- Carlos Wilson - Roberto Requião - Lúcio Alcân­
tara - Álvaro Dias - Roberto Freire - Bello Parga -
Romeu Tuma - Ramez Tebet - Antônio Carlos Va­
ladares - Agnelo Alves - Bernardo Cabral - Iris 
Rezende - José Fogaça. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expedi- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi-
ente lido vai à publicação. dência tomará as providências necessárias à convo-

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 º Se- cação do suplente. 
cretário em exercício, Senador Jefferson Péres. O expediente vai à publicação. 

É lido o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
OFíCIO N0 23/20oo-CCJ. a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral, por vin­

te minutos. 
Brasília, 29 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, esta Comissão deliberou pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 380, de 
1999, de autoria do Senâ.dor Arlindo PortO), que "Alte­
ra dispositivos da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 
1997, de modo a permitir dispensa de exame de saú­
de a categorias profissionais específicas". 

Cordialmene, Senador José Agripino Maia 
Presidente da Comissão de Constituição, Justi­

ça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­

dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara nO 101, de 1996 (nO 1.708/91, na Casa de ori­
gem), que define condições para o lançamento de es­
gotos e a disposição de resíduos sólidos, e dá outras 
providências, cujos pareceres foram lidos anterior­
mente, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis, 
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, li, 
d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 5", do Regimento Interno, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para que o Projeto de 
Lei do Senado nO 380, de 1999, cujo parecer foi lido an­
teriormente, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em 
exerclcio, Senador Jefferson Péres 

É lido o seguinte: 

OFíCIO S/Nº/2oo0 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao disposto no art. 39, 11 do 

Regimento Interno do Senado Federal e conforme o 
previsto no art. 56, I da Constituição Fedreal, comuni­
co a Vossa Excelência a minha investidura no cargo 
de Secretário de Estado do Governo do Tocantins, 
ocorrida nesta data, de acordo com o Termo de Posse 
anexo. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Eduar­
do Siqueira Campos, Senador. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu havia provi­
denciado minha inscrição, a fim de abordar assunto 
que diz respeito à Agência Nacional de Águas. No en· 
tanto, hoje, pela manhã, fui surpreendido por uma das 
notícias mais tristes que poderiam ter chegado ao 
meu conhecimento: colegas advogados do Piauí in· 
formaram-me que um dos maiores homens daquele 
Estado havia falecido no dia de ontem. 

Esse homem, médico, de nome Clidenor de Fre­
~as Santos, mais conhecido como Dr. Clidenor de 
Freitas, foi um amigo com quem convivi ao longo de 
quase quarenta anos. Posso afirmar que, durante 
todo esse tempo, em nenhum instante vi em seus lá­
bios o sorriso fácil e rasteiro da bajulação. Era um ho­
mem íntegro, por inteiro. Quando completou oitenta 
anos de idade, fez questão de reunir os amigos, mui­
tos dos quais no passado foram cassados pelo Go­
verno militar e perderam dez anos de direitos políticos 
e alguns o lugar de professor, como eu, que perdi meu 
cargo na Faculdade de Direito do CEUB. Naquela al­
tura, Clidenor mostrava a pujança de sua vida, não só 
intelectual, mas afetiva. Todos acorreram à sua casa: 
o Governador, os membros da Academia Piauiense 
de Letras, Deputados Estaduais e Federais. Lem­
bro-me de que Fernando Santana, Deputado Federal 
pela Bahia, e Almino Afonso, ex·Vice-Governador do 
Estado de São Paulo e primeiro Deputado Federal 
pelo Estado do Amazonas, e eu conversávamos com 
Clidenor na biblioteca. Ele dava a impressão de que o 
tempo para ele não correria, haveria de ser perpétuo, 
se não o foi fisicamente há de ser com certeza na 
mente, no pensamento, na lembrança dos seus ami­
gos. 

Traço um ligeiro perfil dele: nasceu em Miguel 
Alves, no Piauí, no dia 16 de fevereiro de 1913 e fale­
ceu no seu Estado natal, como disse ainda há pouco, 
no dia de ontem, 02 de abril do ano 2000. Era médico, 
professor, escritor, político e conferencista. Dirigiu pri­
meiro o Hospital Psiquiátrico Areolino de Abreu, de­
pois idealizou, fundou e dirigiu, até seus últimos dias, 
o famoso Sanatório Meduna, em Teresina, que inau­
gurou em 21 de abril de 1954. Nesse dia Clidenor fez 
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uma página de oratória destinada toda ela aos filhos e faça dar conhecimento aos filhos e à viúva de que o 
para quando fechasse os olhos definitivamente. gesto do Legislativo não passou despercebido por 

Foi membro fundador da Associação Piauiense quem foi um homem por inteiro; homem na acepção 
de Medicina, e nos idos do Governo João Goulart pre- exata do termo. 
sidiu o Ipase o que lhe custou, quando veio a Revolu- Durante o discurso do Sr. Bernardo 
ção, uma perseguição sem fim. Era Doutor Honoris Cabral, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário, 
Causa da Universidade Federal do Piauí, foi Deputa- deixa a cadeira da presidência, que é acu-
do Federal, Presidente da Academia Piauiense de Le- pada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 9 Vi-
tras e deixou alguns livros famosos: Ideologia e Cir- ce-Presidente. 
cunstância, A Glória de Saraiva, Shakespeare, Cria­
dor de Símbolos e As Bases Psicológicas do Nacio­
nalismo, que fez verdadeira escola quando veio a pú­
blico. 

Wilson Carvalho Gonçalves, em seu Dicionário 
Histórico-Biográfico Piauiense, de 1993, escreveu es­
tas linhas sobre Clidenor: "Médico psiquiatra de reno­
me, portador de grande cultura científica e humanísti­
ca." Posso confirmar isso, Sr. Presidente, ainda que 
não seja um homem de grande cultura, sei onde ela 
reside. 

Clidenor e eu tínhamos uma amizade tão forte 
que conseguiu vencer o tempo, a distância e o silên­
cio. Quando vinha a Brasília ou eu ia acidentalmente a 
Teresina, dava gosto ouvi-lo falar de Dom Quixote. Ele 
conhecia a obra de Cervantes de ponta a ponta; tal­
vez tivesse uma das maiores bibliotecas, que situo 
entre as cinco do mundo, em torno de Cervantes, tan­
to que colocou à frente de seu Sanatório Meduna uma 
estátua de Dom Quixote, que mereceu do então Pre­
sidente da República, hoje Senador, José Sarney, um 
discurso em torno da personalidade de Clidenor, com 
quem também conviveu muito. 

Outro traço característico da sua personalidade 
era sua coragem física, sua bravura. Quando nossos 
colegas cassados estavam em Buenos Aires, era CIi­
denor quem os sustentava, de forma financeira, médi­
ca e afetiva, indo lá de vez em quando. Todos os que 
ali estiveram sempre deram uma palavra de carinho a 
Clidenor. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a Câma­
ra, hoje, pelas suas maiores figuras, sobretudo as que 
estão na Oposição, hão de render homenagens a CIi­
denor. 

Quero fazê-lo como amigo, um amigo que consi­
dera irreparável a perda, para o País, de um homem 
da sua categoria, e, por essa razão, Sr. Presidente, 
deixo esta tribuna profundamente emocionado, pe­
dindo a V. Ex' que faça chegar ao conhecimento da vi­
úva e dos filhos essa manifestação de condolências. 
Como não a desejo somente minha, Sr. Presidente, 
encaminho requerimento à Mesa, solicitando a V. Ex' 
que determine a sua leitura e, se aprovado, a Casa 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mello) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 156, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do artigo 218 do Regi­

mento I nterno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do Doutor 
Clidenor de Freitas Santos, 

a) apresentação de condolências à família. 
Sala das Sessões, 3 de março de 2000.- Ber­

nardo Cabral - Nabor Júnior. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será a 

cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­

rou-se, sexta-feira última, o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n" 23, de 
2000, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito ex­
temo no valor de quatro milhões, seiscentos 
e setenta e um mil, quatrocentos e oito eu­
ros junto ao Banco KFW da Alemanha; 

- Projeto de Resolução n' 24, de 
2000, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de três milhões, cento e sete 
mil, trezentos e setenta e seis euros junto 
ao Banco KFW da Alemanha; 

Não tendo recebido emendas, as matérias se­
rão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Requião, por vinte mi­
nutos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, embora tenha 
consciência de que os Srs. Senadores presentes no 
plenário desejam mesmo discutir o embate memorá-
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vel que se travará entre o Presidente do Senado, Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, e o lIder do PMDB, 
Senador Jader Barbalho, com a quebra de sigilos 
bancários, a explicação de enriquecimento ou não, 
abordarei um assunto menos momentoso. 

Sinto, Sr. Presidente, que se avoluma, no Con­
gresso Nacional, o número daqueles que querem mo­
dernizar o processo político no Brasil, acabando, vez 
por todas, com a Justiça Eleitoral. 

Somente o Brasil e a Finlândia têm essas institu­
ições aberrantes. O conjunto dos países desenvolvi­
dos tem uma comissão eleitoral, que funciona às vés­
peras das eleições e que, durante o resto do ano, inte­
gra-se ao Poder Judiciário e aos partidos políticos, 
pois também representantes dos partidos fazem par­
te das ditas comissões eleitorais. 

No Brasil, não: constroem-se prédios magnífi­
cos, e, durante o ano inteiro, esses palácios do ócio 
consomem verbas que podiam ser destinadas às fu n­
ções regulares do Poder Judiciário. 

Creio que o Poder Judiciário, principalmente nas 
primeiras instâncias dos Tribunais Regionais, desbor­
da a sua competência e funciona, muitas vezes, como 
no Paraná, tal qual uma espécie de partido político, 
prejudicando determinados candidatos e agremia­
ções e privilegiando outras. 

O Tribunal Superior Eleitoral faz o que pode; fun­
ciona com isenção. Dou-lIhe, Sr. Presidente, um 
exemplo: durante a @ima campanha eleitoral, quan­
do concorri ao Governo do Paraná, tive, sistematica­
mente, os meus programas eleitorais, após a primeira 
exibição, retirados do ar por um juiz singular, cuja de­
cisão, posteriormente, era confirmada pelo Tribunal 
Regional Eleitoral. 

No último dia do processo, o TSE, jUlgando favo­
ravelmente a nós todos agravos, determinou que to­
dos os programas deviam e podiam ser colocados no 
ar. No entanto, como havia acabado o tempo destina­
do à propaganda eleitoral gratuita, não podíamos 
mais fazê-lo. 

Fui surpreendido também, recentemente, pelas 
tais multas por propaganda eleitoral ilegal. E digo sur­
preendido porque nada fjz de ilegal. Observando os 
processos, notei que, em entrevistas a rádios - e fo­
ram nove as condenações no valor de vinte mil UFIRs 
cada uma, ou seja, cerca de R$180 mil -, criticara o 
Governo, criticas estas que o juiz singular e depois o 
Tribunal Regional Eleitoral consideraram "propagan­
da eleitoral irregular". Vale dizer que isso aconteceu 
num período muito anterior à própria convenção parti­
dária, Sr. Presidente. 

O Congresso Nacional, percebendo os erros da 
Justiça Eleitoral de primeiro e segundo graus e, fun­
damentalmente, percebendo que, como não havia 
contradição entre jurisprudências de tribunais de 
Estados diferentes - o que viabilizava os agravos -, 
era impossível recorrer ao TSE, o qual simplesmente 
se recusava a examinar os incidentes processuais le­
vantados, não corrigindo, pois, dessa feita, as abun­
dantes condenações, o Congresso Nacional votou 
uma lei de anistia, acabando com os absurdos perpe­
trados por juízes singulares e confirmados pelos res­
pectivos Tribunais Regionais Eleitorais. 

Demagogicamente, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, aquele da reeleição, aquele dos 
incidentes de compra de votos, aquele que disputou a 
eleição utilizando o jato presidencial - para o quê, 
aliás, foi autorizado pelo Tribunal Superior Eleitoral. O 
Presidente Fernando Henrique, que disputou na ple­
nitude do seu poder controlando a mídia, distribuindo 
verbas para estatais e parestatais, simplesmente ve­
tou a anistia estabelecida pelo Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, recebi um e-mall.del3 de janei­
ro, que está em meu gabinete, de um radialista que 
entrevistou um vereador. 

Então, o que ele me diz, fazendo um apelo, para 
que eu, como Senador o socorra. Ele diz o seguinte: 

Ocorre que sou uma das vítimas dessa 
truculenta lei. Jomalista e radialista em mi­
nha cidade, com vida até hoje limpa de qual­
quer penalidade ou processo, fiquei pasmo 
com o que me acontece no momento. 

Em um programa noticioso e jornalísti­
co, perguntei a um vereador local, em entre­
vista radiofônica: ... 

Em janeiro, agora, Sr. Presidente, no dia 12 de 
janeiro. 

• ... 0 senhor é candidato a prefeito?" A 
resposta foi afirmativa. Depois, a entrevista 
seguiu sobre as atividades da Câmara de 
Vereadores e sobre a situação do entrevis­
tado, que é também primeiro suplente de 
Deputado Estadual por Goiás. 

Os inimigos políticos do vereador de­
nunciaram o fato ao promotor eleitoral, ter­
minando este por representar o juiz eleitoral 
contra o vereador e também contra mim, en­
trevistador. Feita a minha defesa, no exíguo 
prazo de 48 horas, a sentença do juiz eleito­
ral condenou-me, como ao vereador;-ao pa­
gamento de uma multa pecuniária no valor 
de 20 mil UFIRs para cada um. 
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Para recorrer da sentença, tive o de­
sesperador prazo de 24 horas, mas conse­
gui fazer o recurso dentro do limite de horá­
rio que a Lei nO 9.504/97 estabelece, e foi 
protocolado no Cartório Eleitoral no dia de 
ontem, 12 de janeiro de 2000. 

É realmente um absurdo! O nome desse radia­
lista é Geraldo Sampaio; ele é de Goiás e tem um pro­
grama de rádio. 

Sr. Presidente, mais recentemente, nesta sema­
na, o famoso Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 
estabeleceu que ninguém mais poderia pôr um out­
door na cidade. Existe um rapaz, o filho do 
ex-Senador José Richa, que colocou um cartaz - evi­
dente que para promoção pessoal e não para propa­
ganda polftica - que diz o seguinte: ·www.betori­
cha.com.br Entre na Curitiba 2001 ". Ele se promove. 
Ninguém sabe se esse rapaz será candidato - ele é 
deputado estadual - a vereador ou não. Outro exem­
plo: Moreno, que foi candidato a deputado estadual 
pelo PMN na eleição passada - teve uma belíssima 
votação e não se elegeu, porque o Partido não lhe 
ofereceu legenda, colocou também um outdoor, dis­
ponibilizando o seu site na Internet. O Moreno, segu­
ramente, não é candidato a prefeito nem a vereador. 
Ele, hoje, faz parte do PMDB e pretende discutir can­
didaturas em 2002. 

Pois bem, o Tribunal Regional Eleitoral mandou 
retirar tanto o cartaz do Beto Richa quanto o do More­
no, e todos os outros cartazes, anunciando progra­
mas radiofônicos que estavam expostos na cidade de 
Curitiba. 

É um abuso! É um exagero absurdo na interpreta­
ção da lei. O Tribunal toma essas medidas e mu~a com 
20 mil UFIRs, e o TSE não examina essas questôes 
porque não são questôes const~ucionais e porque não 
existe divergência de jurisprudência entre Estados. 

A impressão que se tem é a de que o registro de 
uma candidatura, hoje, transforma um cidadão em 
marginal, tirando-lhe o direito de expressão: o cida­
dão não pode mais falar nem opinar sobre os erros ou 
os acertos do Governo Municipal e Estadual, porque 
tudo é considerado - pelos juízes, que passam o ano 
inteiro, sem fazer nada - infração da lei eleitoral. 

O Congresso Nacional derrubou essas mu~as. 
E fez muito bem. Por conta dessa medida do Con­
gresso e da defesa que fiz da eliminação de multas 
absurdas estabelecidas por juízes rigorosamente ir­
responsáveis, fui agredido de forma solerte por um ou 
uma editorialista do Jornal da Tarde, do grupo do 
Jornal O Estado de S. Paulo. 

Quero que esse ou essa editorialista se arre­
penda, porque sou cristão. Acredito que uma culpa 
pode ser purgada, primeiro, com o arrependimento; 
depois com a confissão; em seguida, com a penitên­
cia; e só depois, com a absolvição. Eu imporia, como 
condição para a absolvição do editorialista ou da edi­

. torialista do Jornal da Tarde, o registro de uma candi-
datura de vereador, para que ele ou ela sentisse o que 
é não poder mais dar a sua opinião sobre o Pitta, em 
São Paulo, ou sobre o Mário Covas, no Governo do 
Estado, e ainda ser considerado ou considerada 
marginal, simplesmente porque está disputando 
uma eleição. • 

No entanto, Sr. Presidente, o TSE abriu os olhos 
para as denúncias que surgiram no Brasil inteiro, mas 
só o fez agora, porque uma série de recursos não fo­
ram providos nem conhecidos. porque o Tribunal Su­
perior Eleitoral entendia que não es\Bva em discus­
são um princípio constitucional e não 9avia divergên­
cia de julgados de Estados, até porqu' a lei era nova 
e o Tribunal não discute matéria de prova. Então. por 
uma impossibilidade regimental e processual, os Tri­
bunais Regionais dos Estados impuseram multas ab­
surdas de 40 mil UFIRs, divididas entre o indivíduo 
multado e a rádio que veiculara as suas opiniões. Mas 
agora, o Tribunal acordou. E, num recurso feüo por 
mim, por meio dos meus advogados, o recurso espe­
cial, decidiu o seguinte: 

O recurso especial, com base na diver­
gência jurisprudencial, só se justifica se o 
dissenso se verificar entre julgados de dife­
rentes tribunais regionais. 

É impossível. No caso do Paraná, ingressei com 
recurso, porque o Tribunal, quando havia reclamação 
contra o PFL - o Jaime Lerner -, simplesmente igno­
rava; mas quando era contra o PMDB ele imediata­
mente multava. 

Então, mandamos os julgados diversos do mes­
mo Tribunal para o Tribunal Superior Eleitoral, que 
considerou que a divergência, num mesmo Tribunal, 
era provavelmente uma evolução da legislação e não 
justificava o agravo especial, porque não se tratava de 
uma divergência em Tribunais diferentes. No entanto, 
resolveu aquela Corte Eleitoral examinar o mérijo, de­
cidindo o seguinte: 

Não se configura pelo fato de, em en­
trevista, o político fazer críticas à ação admi­
nistrativa do Governo e apontar o que consi­
dera deveria ser feito, e o seria, caso as 
oposições assumissem o Governo. 
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Então, ele simplesmente mostrou que esses Tri­
bunais estavam errados. Mas o que é que resta dessa 
situação toda? Enquanto o Tribunal Superior Eleitoral 
não acordava para o arbítrio, o exagero, o abuso, a in­
terpretação forçada da legislação pelo Tribunal do Pa­
raná, por exemplo, os processos e os recursos não fo­
ram examinados. E, embora esse acórdão assegure a 
mim e a todos os políticos e Partidos do Brasil que a 
crítica ao Governo, a colocação de propostas aRerna­
tivas e o exame de atos realizados em governos ante­
riores não constituem propaganda política condená­
vel, eu estou condenado em R$180 mil pelo arbítrio, 
pela falta de senso e de isonomia do Tribunal Regio­
nal do Paraná. 

O acórdão é realmente muito interessante. O 
voto do Ministro Eduardo Ribeiro merece uma leitura, 
para que se registre definitivamente nos Anais do 
Congresso e para que os Partidos políticos e os agre­
didos por esses absurdos julgados dos Tribunais Elei­
torais dos juízes singulares possam se defender. 

O Sr. Ministro Eduardo Ribeiro - esse voto foi 
aprovado por unanimidade no Tribunal Superior Elei­
toral- diz o seguinte: 

Certamente que o recurso não era ad­
missível com base no dissídio, pois que indi­
cado acórdão do mesmo Tribunal que prola­
tou a decisão recorrida e o cabimento do es­
pecial requer "divergência na interpretação 
da lei entre dois ou mais Tribunais". Nada 
importa que a lei fosse recente e que, por 
isso, não houvesse, à época, julgados de 
outros Tribunais. O recurso em questão visa 
uniformizar o entendimento jurisprudencial 
e, se não há dissenso, não há razão para 
que seja admitido, que seja admitido, com 
base no inciso 11 do § 4· do art. 121 da 
Constituição. 

Considero, entretanto, que relevante 
argumentação, ao sustentar que violada a 
lei, merecendo que sobre ela se detenha a 
Corte, razão por que dou provimento ao 
agravo para melhor exame do especial. 

Passo a seu julgamento. 

Está a questão em saber se a entrevis­
ta concedida pelo recorrente configurou pro­
paganda eleitoral, de maneira a atrair a inci­
dência do disposto no art. 36 e seu § 3· da 
Lei n· 9.504/97. 

Os trechos de minha entrevista estão 
transcritos aqui e dou destaque a alguns 
pontos. Dizia eu: 

... eu não posso ficar vendo o nosso 
Paraná acabar durante um Govemo só, Pe­
reirinha" - Pereirinha era o entrevistador da 
rádio com o qual eu conversava. "O nosso 
Estado se emancipou de São Paulo há mais 
de 150 anos e não é possível que um Go­
vernador, um govemo, ( ... ) acabe com o 
Estado. Pedágio nas estradas, que é um cri­
me, o Banco do Estado do Paraná quebra­
do, sendo vendido, a Copel sendo vendida, 
roubo na Secretaria de Agricultura, Ferroes­
te doada! Meu Deus do céu ( ... ) nós temos 
que pôr um fim nisso, mas que o fim disso 
seja uma boa nova, Pereirinha. Uma Coliga­
ção bonita de partidos de oposição com pro­
gramas sérios de reconstrução, a voRa do 
Panela Cheia, do Bom Emprego, do Paraná 
Rural, do Casa da Família ... " - cito uma sé­
rie de programas da administração do 
PMDB, da minha administração, da do Álva­
ro Dias e do Richa que, aliás, nem são mais 
do PMDB atualmente - " ... a volta das estra­
das livres, dos caminhos da liberdade no 
Paraná, a agricultura prestigiada, o interior 
valorizado ... 

Nessa linha, desenvolvia a minha entrevista. Di­
zia eu mais adiante: 

Quando eu fiz a ponte de Guaíra, eu 
fiz a ponte para facilitar a vinda dos grãos 
do Paraguai e de Mato Grosso ... " - era para 
o Porto de paranaguá, melhorando a econo­
mia brasileira que se suportaria nessa pos­
sibilidade de exportar produto da Argentina 
e do Paraguai. 

O atual Governador meteu um pedágio na ponte 
de Guaíra, que é uma ponte de 3.300m, e de nada 
mais ela adiantou, porque o pedágio eliminou o fator 
estratégico da ponte, qual seja: baixar o preço do 
transporte de grãos para o produtor, e também baixar 
o preço para a exportação. 

Continuava eu: 

... nós estamos fazendo a crítica, Perei­
rinha, mas vamos assumir aqui um compro­
misso: se o povo do Paraná apoiar, eu aca­
bo com isso, o governo das oposições aca­
ba com isso, porque não existe direito ad­
quirido contra o interesse público. A gente 
restabelece a moralidade nas estradas, só 
pode haver pedágio se a estrada for dupla, 
se for construída inteiramente pelo empre­
sário privado com seu próprio dinheiro e se 
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houver a possibilidade de se fazer o mesmo punições provenientes do arbítrio e de uma dificulda-
caminho por uma estrada pública e gratuita, de processual e regimental. 
eu chamo esse projeto, Pereirinha, de cami- Não tem cabimento que, pelo simples fato de re-
nho da liberdade... gistrar uma candidatura, um indivíduo tenha sustado 

E fui descrevendo uma série de projetos que 
são projetos das oposições. 

Conclui o Ministro Relator: 

A maior parte do acima transcrito 
constitui-se em crítica à ação administrativa 
do governo estadual, o que é ~erfeiiamente 
normal partindo de um político oposicionista. 
Mencionou-se, ainda, o que o governo ante­
rior havia realizado. Por fim, isso o que mais 
importa, referiu-se a entrevista ao que deve­
ria ser feito e o seria, caso as oposições ga­
nhassem o govemo. 

A meu sentir, não chega a constituir 
propaganda eleitoral. Trata-se de algo que 
me parece normal na atividade política. É 
próprio dela fazerem-se críticas e indica­
rem-se as soluções, apontando o que se 
considera deva ser feito. 

Entendo, com a devida vênia, que hou­
ve excessivo rigor na interpretação do dis­
posto no citado dispositivo da lei 9.504197. 
Conheço do recurso e dou-lhe provimento 
para julgar improcedente a representação. 

A votação foi unânime, o recurso foi provido e a 
decisão do TRE do Paraná, mais uma vez, foi liqüida­
da, quando o exame do seu mérito coube ao Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Na Presidência da Câmara, estava o ExmQ Sr. 
Ministro Néri da Silveira. Presentes os Srs. Ministros 
Maurício Corrêa, Nelson Jobim, Eduardo Ribeiro, 
Edson Vidigal, Eduardo Alckimin, Costa Porto e o Dr. 
Geraldo Brindeiro, Procurador-Geral Eleitoral. 

O Tribunal Superior Eleitoral corrige os erros do 
Paraná, mas essa correção não atinge os absurdos 
concedidos anteriormente; e não existe, Sr. Presiden­
te, recurso, a não ser os recursos extraordinários na 
execução das multas, que possa põr fim aos erros dos 
tribunais estaduais e dos juízes singulares, porque, 
inicialmente, o TSE dizia que não examinava contra­
dições do mesmo tribunal, e não havia contradições 
em tribunais diferentes porque a lei era nova, e não 
examinava matéria de fato. 

O Tribunal Superior Eleitoral acordou agora, 
mas estou injustamente multado em R$180 mil. E só 
há um caminho para resolver isso, constitucional: ~ o 
Congresso Nacional se manifestar e eliminar todas as 

o seu direito à expressão e à crítica. E esses abusos 
dos Tribunais Eleitorais Estaduais são corrigidos, a 
fim e ao cabo, pelo TSE, mas o número de processos, 
Senador Jefferson Péres, é tão grande que as coisas 
só acontecem quando a correção não tem mais efeito 
objetivo algum. 

Essas medidas, essas liminares dadas pelos jui­
zes singulares, se transformam nas famosas limina­
res satisfativas, que resolvem o problema. Com a pos­
tergação do julgamento final, que só ocorre em mo­
mento posterior ao horário eleitoral gratuito, elas se 
transformam em liminares satisfativas e definitivas, 
punindo de forma arbitrária quem não merece ser pu­
nido. 

É preciso que esse movimento para a supres­
são dos Tribunais Eleitorais no Brasil tome corpo. Não 
significa que estejamos pregando a desordem abso­
luta, mas é uma imoralidade inquestionável um prefei­
to, hoje, candidato à reeleição, financiar os programas 
de televisão do seu município ou do seu estado. 

Os jornais que dão notícias da prefeitura, que 
paga cadernos de realizações dessa prefeitura, de 
quatro ou cinco páginas, como outro dia a Gazeta do 
Povo publicava a respeito do Prefeito Cássio Tanigu­
chi, de Curitiba, e, enquanto isso, o Deputado Estadu­
al Beto Richa não possa divulgar o número, o nome, a 
indicação da sua homepage, na Internet, em um out­
doar; ou que um candidato pobre a vereador não pos­
sa ter o seu nome escrito no muro da sua casa, por­
que é propaganda política irregular, enquanto o prefe­
ito, no exercício do poder e com as chaves do cofre do 
tesouro da prefeitura, faz o que fazia o Fernando Hen­
rique: aparece com uma imagem favorável em todos 
OS comunicados do jornalismo dirigido. 

É preciso que o Congresso não tenha medo de 
enfrentar essas situações e não se intimide diante da 
patifaria de um editorial como o da apedeuta redatora 
do jornal Folha da Tarde. É preciso que as coisas se­
jam explicadas em detalhe, como fiz agora, mostran­
do que quando eu me opunha a esses julgados ab­
surdos o fazia com razão. Tanta razão que a razão 
acabou sendo reconhecida pelo TSE. 

Mas, Senador Jefferson Péres, e as multas an­
teriores, quando o TSE ainda se recusava a discutir o 
mérito dessas questões? Como é que ficam? Têm 
que ser pagas? O salário de um Senador da Repúbli­
ca é de R$4.500,OO por mês, líquido, no meu caso, 
com a contribuição para o meu Partido, para a Funda-
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ção Pedroso Horta e outros descontos, engordado ele está defendendo a anistia dos crimes que não co-
com as convocações extraordinárias. Quatro mil e meteu." Aliás, o que está completa e plenamente es-
quinhentos reais por mês faz com que tenhamos um tabelecido pelo julgado do Tribunal Superior Eleitoral. 
número bem menor que R$60 mil por ano. Os jufzes E aqui vai para quem se interessar: 

do Paraná, que se contradizem comigo desde o mo- Agravo de Instrumento nO 2.088, Clas-
mento em que, na condição de Governador, lhes ne- se 2', Paraná (Curitiba). 
guei um aumento absurdo e sem lei que eles preten­
diam Impor ao Erário, têm me condenado. Cento e oi­
tenta mil reais significa o pagamento sem nenhum 
motivo, a não ser o ódio corporativo de alguns magis­
trados contra alguém que os tratou da mesma forma 
com que tratava o conjunto dos funcionários públicos, 
com a mesma isenção e, quando necessário, com a 
mesma magnanimidade; significa que eles querem 
me impor uma mu~a equivalente a três anos do meu 
salário no Senado da República. E não tenho recur­
sos para liquidar com o absurdo, que já foi tratado e 
fulminado pelo Tribunal Superior Eleitoral. Mas, tardi­
amente, o caminho, sem sombra de dúvida, goste o 
Estado de São Paulo ou não, é eliminar o arbítrio e de 
alguma forma conter esse ódio estabelecido aos polí­
ticos, que se manifesta nos jornalões mas se manffes­
ta também nos julgados de alguns juízes quando os 
políticos não lhes agradam. 

Sou um político correto. Eu fiz a campanha para 
o Governo do Estado com R$481 mil; e o meu adver­
sário gastou, com dinheiro público, em quatro anos de 
propaganda, R$500 milhões, mais do que o Orça­
mento de muitos Estados brasileiros. Com R$500 mi­
lhões, poder-se-ia construir uma hidrelétrica. A de­
núncia foi feita ao Tribunal Regional Eleitoral do Para­
ná, mas devidamente ignorada. 

Não há punição para aqueles que, verdadeira e 
duramente, atacam a legislação eleitoral e se valem 
dos recursos públicos para promover suas campa­
nhas, mas um vereadorzinho que pichar um muro 
está em palpos de aranha: são 20 mil UFIRs, cerca de 
R$20 mil. 

Pior ainda, Sr. Presidente, em Natal, a capital do 
Rio Grande do Norte - diga-se de passagem, uma 
das cidades mais bonitas do Brasil, com um litoral pa­
radisíaco e uma população maravilhosa -, se um gari 
da prefeitura resolver disputar a eleição para a Câma­
ra Municipal, ele tem que se desincompatibilizar do 
cargo, mas o prefeito não precisa, como não precisou 
o Presidente da República. Isso é um escárnio, é uma 
brincadeira. Só editoriais irresponsáveis, como o do 
Estadio, de São Paulo, são capazes de fazer a crítica 
dos que querem corrigir esses absurdos. 

Pouco se me dá se o Estadio gosta ou não da 
minha posição, mas o editorial canalha chegou a me 
chamar de lixo: "Joguem o Senador no lixo, porque 

Relator: Ministro Eduardo Ribeiro. 
Sr. Presidente, temos de corrigir esse absurdo, 

que tira os pobres do processo político, que dá pode­
res absurdos para juízes irresponsáveis, e não deve­
mos nos intimidar com editoriais estúpidos de apede­
utas contumazes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra, por vinte minutos, o Senador Jefferson Pé-
res. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, nos últimos meses, vários Senado­
res ocuparam a tribuna do Senado para manifestar 
sua preocupação com a privatização de companhias 
de saneamento estaduais. 

Hoje, reuno minha voz a desses Senadores, 
porque amanhã, na Bolsa de Valores do Rio de Janei­
ro, será privatizada a Companhia de Saneamento do 
Amazonas. 

Longe de mim, Sr. Presidente, a pecha de estati­
zante. Apoiei com entusiasmo a desestatização de 
várias empresas, porque entendi, como continuo en­
tendendo, que o Estado brasileiro deveria ser desin­
chado com a alienação de algumas de suas empre­
sas, visando ao abatimento da dívida pública. 

Mas eu me alio aos que não concordam com 
uma privatização generalizada e a qualquer preço 
das empresas pertencentes ao Estado, principalmen­
te quando se trata de água e esgoto, um serviço es­
sencial e que constitui um monopólio natural. Como já 
foi dito anteriormente, o serviço de água não é como o 
de telefone. O usuário do serviço telefônico, disse o 
Senador Geraldo Melo, poderá optar entre duas ou 
três empresas que disponibilizem o serviço. Haverá, 
portanto, competição. No entanto, não existe a possi­
bilidade de duas tubulações de água, de empresas di­
ferentes, na mesma rua. O Senador Geraldo Melo -
eu me lembro bem - mencionou o fato quando falava 
da privatização da Caem - empresa de água de seu 
Estado. Sendo monopólio natural, não há como evitar 
que uma única empresa forneça água aos consumi- . 
dores de qualquer cidade do País. 

Por outro lado, Sr. Presidente, preocupa-me a 
forma como está sendo feita a privatização: sem 
transparência. Não sei se a avaliação está correta e 
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não sei se o preço mínimo estipulado equivale ao va- ral. Veja-se o caso do Estado do Amazonas. De que 
lor da empresa. Portanto, receio muito que, quando forma será feita a privatização? Mediante a venda 
ocorrer - se ocorrer -, a privatização, esteja reserva- das ações do Estado a um investidor particular. Ou 
do para os consumidores, para toda a população de seja, há um investidor disposto a aplicar dinheiro no 
Manaus um futuro sombrio, tendo em vista que não setor de água e esgoto, tanto que está comprando 
sei, e nenhum de nós de Manaus sabe, o que pode ações do Governo do Estado do Amazonas numa 
acontecer. empresa desse tipo. Contudo, esse dinheiro será en-

O Sr. Geraldo Melo (PSDB-RN) - V. Ex" me tregue ao Govemo, mas não mais poderá ser utiliza-
concede um aparte, Senador Jefferson Péres? do na ampliação dos serviços de água e esgoto, pelo 

simples fato de que a empresa prestadora desses 
O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) serviços, após a privatização, será uma empresa par-

- Cedo-lhe o aparte, com satisfação, Senador Geral- ticular, que tem dono. E o Governo do Amazonas não 
do Melo. pode pegar o dinheiro dele, que pertence a toda a po-

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador pulação, e aplicar numa empresa particular. Por esse 
Jefferson Péres, quero mais uma vez manifestar mi- motivo, propus já que não se pode evitar essa privati-
nha opinião sobre o assunto, já que tenho dito muitas zação que o processo se faça mediante aumento de 
vezes que sou, por algumas das razões que V. Ex" capital: que ficasse o Govemo do Amazonas com 
acabou de anunciar, contrário à idéia de privatização suas ações, que se emitissem ações em quantidade 
dos serviços de água e esgoto no Brasil, apesar de ter maior do que as que ele tem, que essas ações novas 
sido favorável à privatização de inúmeras outras em- fossem adquiridas pelo grupo investidor, que assumi-
presas públicas em inúmeros outros setores de ativi- ria o controle da empresa. Mais adiante, o Govemo 
dades. Era favorável, porquanto via nessas privatiza- amazonense poderia vender suas ações em Bolsa, 
ções a possibilidade de aumentar a eficiência e o be- como está vendendo amanhã. Dessa forma, se fosse 
nefício para o usuário dos serviços por meio da com- adotada minha proposta, o dinheiro aplicado por esse 
petição que instalar-se-ia. Em telecomunicações, há grupo para aquisição das ações do Governo do Ama-
um exemplo bastante nítido com o surgimento de em- zonas dinheiro esse que sai do sistema seria usado 
presas espelho que competirão com as empresas pri- para expansão dos serviços de água e esgoto do 
vatizadas, de tal maneira que o consumidor terá a op- Estado; portanto, em benefício da população. Seria 
ção pelos serviços daquela que lhe ofereça maior uma maneira de captar recursos não onerosos, para 
vantagem dentro do mesmo padrão de qualidade. um programa de importância crucial como esse. Qu-
Isso não é possível, como V. Ex' acaba de destacar, anto a essa privatização que está sendo feita, consi-
nas empresas de água e esgoto. Além disso, com sin- dero-a altamente danosa aos interesses do Brasil e 
ceridade, deve ser ignorância minha, mas não conhe- dos brasileiros. Por isso pedindo desculpas mais 
ço em lugar nenhum do mundo a prestação desses uma vez por ter-me alongado tanto, aproveito o dis-
serviços pela iniciativa privada. Mesmo nos Estados curso de V. Ex' para dirigir um apelo a esta Casa: que 
Unidos, país adotado como paradigma para a organi- o Senado Federal, após se debruçar sobre o projeto 
zação do capitalismo moderno no Brasil, só tenho co- de lei que está apresentado, tenha a iniciativa e, em 
nhecimento de uma experiência, que representa mais seguida, consiga o apoio da Câmara dos Deputados 
ou menos 10% do conjunto dos serviços de abasteci- para que se discipline essa privatização. E que pelo 
mento de água e esgoto naquele País, por organiza- menos o Governo Federal, por meio de suas agênci-
ções que são privadas por pertencerem aos funcioná- as, em particular o BNDES, não se associe apoiando, 
rios das empresas prestadoras dos serviços. E o re- financiando, antecipando recursos a quem quer que 
sultado dessa experiência não é considerado satisfa- seja para facilitar uma privatização feita dessa manei-
tório nos Estados Unidos. Embora me alongue um ra. Muito obrigado a V. Ex". 
pouco mais do que desejaria, gostaria de destacar O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDTI AM)-
um ponto. A raza-oquevem sendo alegada paraJ'ustifi- M . 

Muito obrigado digo eu, Senador Geraldo Melo. UltO car a privatização é a seguinte: o Brasil precisa ampli- . 
. d á oto oferecl'dos a' sua po gostaria que V. Ex' fizesse a gentileza de me enviar ar os serviços e gua e esg - D 

cópia de seu projeto em tramitação nesta Casa. es­pulação e não tem dinheiro. Para obter esses recur-
sos, precisa privatizar essas atividades. Portanto, foi de já me associarei, com muito prazer, aos seus es-

. forços para fazê-lo caminhar. pensando nesse argumento - embora seja contra a 
privatização, não posso impedir que ela se faça que Senador Geraldo Melo, a empresa estatal que 
apresentei uma proposta concreta ao Senado Fede- presta serviço de abastecimento de água em Manaus 
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é deficitária. Por quê? Segundo informação de sua di- Os consumidores ficarão à mercê de uma empresa 
reto ria, porque 50% das unidades de consumo da ci- que, como é natural, visa exclusivamente ao lucro. 
dade não têm hidrômetro. Além disso, 30% da água Qual será a autonomia do órgão fiscalizador? Terá re-
distribuída são desperdiçadas, segundo estimativa cursos humanos suficientes, qualificados, bem remu-
da própria empresa, porque ela não tem recursos nerados, para que não se deixem, por exemplo, cor-
para investimento, e o BNDES, por decisão do Gover- romper? Não existe. Não existe quadro regulador no 
no Federal, não financia tais empresas. No entanto, Estado. 
ouço dizer que, se as ações forem vendidas amanhã Portanto, Srs. Senadores, trata-se de uma priva-
pelo preço mínimo estabelecido, de R$175 milhões, o tização temerária, como eu já chamei, muito preocu-
BNDES adiantará essa quantia ao Governo do Esta- pante. Todos os esforços para adiar a privatização fo-
do do Amazonas para aplicá-Ia não sei em quê, Sena- ram baldados, duas liminares concedidas na primeira 
dor Geraldo Melo. Certamente não será em sanea- instância foram cassadas pela instância superior, de 
mento básico. forma que, se amanhã um dos lances cobrir o preço 

Pergunto-lhe então, Senador: por que o Gover- mínimo, o ato estará consumado e não sei quais se-
no Federal não estabelece regras, condições estritas rão as conseqüências para a população da minha ci-
para que essas empresas recebam o financiamento? dade, principalmente para os mais pobres que é o 
Por que não o faz, a fim de que essas empresas se- que mais me preocupa. 
jam saneadas - sem nenhum trocadilho, empresas Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
de saneamento saneadas financeiramente - e pelo 
menos equilibrem suas contas, saindo do vermelho? 
Por que isso não é feito, Senador Geraldo Melo? Se 
existem dificuldades regionais por falta de vontade 
política, de se cobrar dos usuários pelo consumo efe­
tivo, com tarifas sociais, por que o Governo Federal 
não impõe essas exigências para financiá-Ias e não 
faz o financiamento, talvez pela fórmula engenhosa 
proposta por V. Ex", mas de maneira que o Estado 
não se desobrigue do seu dever de atuar nesse cam­
po básico para a população de qualquer cidade? 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Ex' nova­
mente me concede um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (BlocoIPDT - AM) 
- Cedo-lhe mais uma vez um aparte, Senador Geral­
do Melo. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Serei muito 
breve, Senador Jefferson Péres. Apenas acrescento 
mais uma pergunta às muitas indagações que V. Ex" 
acaba de fazer: por que será que alguém se interessa 
em aplicar dinheiro bom, vivo, do seu bolso para com­
prar o controle acionário de uma empresa deficitária, 
como V. Ex' acaba de informar? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
- Certamente a atividade deve ser lucrativa, para que 
um grupo francês, que hoje se estende por vários paí' 
ses do mundo, seja um dos participantes do leilão. 

Há outras questões que me preocupam nessa 
privatização apressada, Senador Geraldo Melo. Não 
há um quadro institucional estabelecido. Não existe 
uma agência reguladora, não existe uma polftica de 
recursos hídricos, não existe um conselho estadual 
de recursos hídricos. Que órgão burocrático do Esta­
do vai controlar e fiscalizar essa empresa, Senador? 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 3" 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, por 20 mi­
nutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Sr'" e Srs. Senadores, o pretendido desenvolvi­
mento da indústria turística em nosso País tem sido 
uma luta constante dos últimos Governos, especial­
mente do atual. Verbas são ampliadas para a difusão 
da nossa capacidade receptiva, mas os resultados, 
ao que se vê, não têm correspondido às expectativas 
desejadas pelo povo brasilei ro. 

Chega-se a essa conclusão quando se compara 
a realidade brasileira, em matéria de turismo, com a 
de outros países. Para citar apenas a Grécia, a Espa­
nha ou Portugal, constata-se que o mercado do turis­
mo, naquelas economias, tem valores relevantíssi­
mos nas suas receitas. Compõe entradas de capital 
substanciais às suas economias, daí a importância 
prioritária que lhe dão as administrações, cuidando 
zelosamente por manterem e permanentemente apri­
morarem uma infra-estrutura que, agradando aos tu­
ristas estrangeiros, os seduz a retornarem e a divul­
garem as excelências dos países visitados. 

As praias de Algarve, em Portugal, são realmen­
te belfssimas e limpas, com lixeiras de bom gosto a 
cada cinqüenta metros nos areais. As ilhas da Grécia, 
ponto de parada de cruzeiros marítimos, despertam 
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admiração pelos seus rituais. As cidades da Espa- dados em vias públicas. É fácil imaginar a repercus-
nha, com seus monumentos e tradições, são uma vi- são desses acontecimentos no exterior e como male-
sita obrigatória para os que demandam aquela re- ficamente contribuem para a fuga dos que desejam 
gião. Tudo isso, juntamente com os inúmeros atrati- visitar tais regiões. 
vos não citados, é a inteira verdade, justificando o as- Às vezes, submeto-me à seguinte reflexão: an-
sédio dos turistas àqueles e a outros belos lugares dando sozinho, à noite, numa rua isolada da encanta-
espalhados pelo mundo. dora Barcelona, posso ter a relativa certeza de que 

No entanto, Sr. Presidente, os atrativos encon- não serei assaltado; e, na mesma situação, cami-
trados no Brasil nada ficam a dever aos de outros paí- nhando em São Paulo ou no Rio de Janeiro, posso ter 
ses. Ao contrário: a natureza e o homem brasileiro a relativa certeza de que serei vítima de uma alguma 
brindaram nosso País com belezas e características violência. 

não encontradas em nenhuma outra parte do mundo. De que modo, pois, atrair turistas _ externos ou 
Se não temos a idade milenar das velhas nações da 
Europa ou da Ásia, temos, nas nossas cidades, o re- internos - numa situação dessas? 
sultado do trabalho e do talento dos homens e mulhe- O problema para o Brasil nesse mercado com-
res do jovem Brasil. Somos jovens, mas temos logra- plica-se. A infra-estrutura não abrange apenas a exis-
douros, como os de Ouro Preto e de São Luís do Ma- tência de bons hotéis e de condições de urbanidade e 
ranhão, para citar apenas estes dois, que compõem o higiene, mas nela também se incluem a segurança e 
elo que nos liga, sob o aspecto cu~ural, ao passado outros fatores que tranqüilizam aqueles que deixam 
dos mais antigos. os seus países e suas cidades à procura de lazer e de 

Temos cidades como o Rio de Janeiro e São Pa- tranqüilidade. 
ulo, que encantam pelo desenho que lhes pincelou a Sr. Presidente, inspirei-me para fazer este pro-
própria natureza ou pela pujança da sua economia. nunciamento no 9· Encontro da Bolsa Nacional de Tu-

Entre as praias do exterior, só abertas ao prazer rismo, BNTM 2000, promovido pela Fundação CTI, 
do turista nos curtos períodos de verão, poucas se Comissão de Turismo Integrado do Nordeste, e pelo 
comparam, por mais bonitas que sejam, às paradisía- Governo do Maranhão, realizado em São Luís, em 30 
cas praias brasileiras, especialmente as do Nordeste, de março último, com a presença dos Ministros Rafael 
cujas águas tépidas sob sol ardente não conhecem Greca e Sarney Filho, titulares das Pastas de Esporte 
os limites das estações do tempo que possam com- e Turismo e Meio Ambiente, respectivamente. Nessa 
prometer sua freqüência. oportunidade, reuniram-se vendedores e comprado-

A notória alegria da gente brasileira, a sua sim- res de pacotes turísticos para a efetivação de negóci-
pática acolhida aos que dela se aproximam - tão dife- os. 
rente dos que têm a latinidade no sangue -, o nosso 
clima, as belezas naturais que se multiplicam no Bra­
sil, o privilégio de não sofrermos os graves desastres 
intempéricos, a nossa culinária, os folguedos regiona­
is, enfim, o conjunto das nossas boas coisas é incom­
parável para o entretenimento turístico. 

Contudo, assim não parece aos milhões de pes­
soas que a cada ano deixam seus países para des­
pender suas economias em outros. 

Recentemente, narrou-me um amigo residente 
na Suíça que as televisões e rádios naquele País di­
vulgam o menos possível- quando divulgam - os cri­
mes e desastres que ali ocorrem e que, na verdade, 
acontecem em cada esquina do mundo. Não o fazem 
para não assustar turistas que desejam visitar o País. 

Não é o que ocorre entre nós - e talvez a razão 
esteja do nosso lado -, pois ao menos tornamos 
transparente o que acontece em nossas cidades. Mas 
não se pode deixar de divulgar aqui ou na Suíça, por 
exemplo, o fato de que turistas são roubados e truci-

A Governadora Roseana Sarney marcou um 
grande tento da sua administração ao sediar, na capi­
tal maranhense, esse importante encontro entre os 
que fazem, no Brasil e no exterior, o mercado do turis­
mo. Recepcionando com fidalguia e bom-gosto as 
inúmeras representações nacionais e internacionais 
que estiveram em São Luís, a referida Governadora 
teve a rara oportunidade de demonstrar as excepcio­
nais condições que o Estado oferece ao turismo re­
ceptivo. 

O que tornou mais relevante o 9" Encontro pro­
movido-pela Fundação CTI, Comissão de Turismo 
Integrado do Nordeste, foi a divulgação do Plano Inte­
grado do Turismo no Maranhão, plano maior que está 
sendo gerido pela administração de Roseana Sarney. 

O Sr_ Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Permi­
te-me V. Ex· um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço o 
aparte do nobre Senador Leomar Quintanilha. 
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O Sr_ Leomar Qulntanilha (PPB - TO) - Re- grande turismo em nosso País, mas V. Ex", que já foi 
lembro, com grata satisfação, a viagem que fizemos Secretário de Turismo no seu Estado, seguramente 
juntos recentemente - mais precisamente na última tem as esperanças que também tenho: de que o To-
quinta-feira -, quando passamos por Palmas a fim de cantins despertará por igual para este mundo novo 
empossar o nosso Colega, Senador Eduardo Siquei- que começa a abrir fronteiras no Brasil. 
ra Campos, que assume em Tocantins a Secretaria No Tocantins - V. Ex' sabe mais do que eu -, ha-
do Interior e da Justiça. No dia seguinte, estivemos verá, dentro de muito pouco tempo, a inauguração de 
num dos mais importantes e promissores pólos de uma grande hidroelétrica nas proximidades de Pal-
desenvolvimento agropastoril que o Brasil conhece mas, que tem o nome de Luís Eduardo Magalhães e 
atualmente, situado em Balsas, no Sul do Maranhão, vai formar um colossal lago perto da referida capital, o 
Estado que V. Ex" brilhantemente representa. É grati- qual será, sem dúvida, um ponto turístico de grande 
ficante perceber a força e a pujança do campo no for- envergadura. 
talecimento da economia. Aquela forma talvez seja a Estimo que Palmas e o Estado de Tocantins da-
mais correta para realizarmos a tão sonhada e de- rão um grande salto e terão um grande avanço a partir 
mandada reforma agrária brasileira. É com a força do deste momento no que diz respeito ao turismo. Agra-
homem do campo e com a sua aptidão para trabalhar deço o aparte de V. Ex •. 
a terra, fazendo com que produza tanta riqueza e tan- O Sr_Bello parga (PFL-MA)- V. Ex" me permi-
ta alegria como vimos ali, que o Brasil encontrará o te um aparte? 
seu caminho correto de desenvolvimento. Com rela-
ção ao turismo, indústria que mais cresce no mundo e 
que no Brasil tem tomado também dimensões expres­
sivas, nota-se especialmente a nova dimensão que o 
Nordeste brasileiro tem dado à atividade turística, 
com um potencial extraordinário, principalmente com 
um sol maravilhoso e um litoral belíssimo. Certamente 
o turismo haverá de dar uma contribuição mu~o gran­
de àqueles Estados para o fortalecimento e para o ro­
bustecimento da sua economia. Mas nós dos Estados 
mediterrâneos do Centro-Oeste e de parte da Região 
Norte, do Tocantins, que represento, também sonha­
mos em realizar, em desenvolver atividades turísticas. 
Naturalmente, não vislumbramos a atividade turística 
de massa, pOSSibilidade que os Estados nordestinos 
têm. Mas há outros segmentos do turismo, como o tu­
rismo ecológico, o turismo de trilha, o turismo do es­
porte, enfim, uma diversificação que pode efetiva­
mente contribuir para o fortalecimento da nossa eco­
nomia. Portanto, solidarizo-me com V. Ex" e o cumpri­
mento pelo pronunciamento que faz nesta tarde. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Agrade­
ço, Senador Leomar Quintanilha, o aparte e a gentile­
za das referências. 

Realmente, neste fim de semana, estivemos em 
seu Estado, em Palmas e em outros Municípios - tive­
mos a companhia honrosa do Líder do Governo nesta 
Casa -, e fomos ao meu Estado; visitamos Balsas, 
que é a capital da soja no sul do Maranhão. Enfim, ti­
vemos momentos extremamente agradáveis, como 
se fôssemos, além de políticos, turistas. 

Tratamos, no momento, do turismo no Brasil. 
Não há dúvidas de que os Estados litorâneos contam 
com possibilidades amplas para a realização de um 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço o 
Senador Bello Parga, do meu Estado. 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Senador Edison 
Lobão, sem o intuito de interromper o justo registro 
que faz da situação do turismo em meu Estado, venho 
reforçar as palavras de V. Ex". Efetivamente, o Gover­
no do Estado, tendo à frente a Governadora Roseana 
Sarney, vem-se dedicando com empenho à explora­
ção do turismo, ao trabalho de oferecer essa atividade 
à população brasileira e até mesmo a estrangeiros. 
Desde o seu primeiro mandato, S. Ex" congregou em 
torno de si técnicos na especialidade, artistas, produ­
tores culturais e veio a concretizar um plano de turis­
mo que foi centrado, como V. Ex" bem sabe, na recu­
peração do centro histórico de São Luís, na valoriza­
ção não só das praias da capital como também de 
pontos importantes do interior, tais como os Lençóis 
Maranhenses e as cachoeiras de Carolina, no sul do 
Estado. Considero justificado meu aparte, porque me 
contagiou esse evento da Bolsa Nacional de Turismo, 
que fez convergir para São Luís agências, técnicos, 
pessoas i nteressadas na exploração do tu rismo no 
Maranhão e em todo o Nordeste e que mereceu a visi­
ta do próprio Ministro do Turismo, S. Ex" o Deputado 
Rafael Greca, que, sem hesitação, soube qualificar e 
elogiar o trabalho que vem sendo feito, bem como a ri­
queza do potencial turístico do nosso Estado. É de 
gáudio geral esse trabalho que a Governadora vem 
desenvolvendo em prol do turismo, transformando-o 
naquela indústria sem chaminés, não-poluente, fa­
zendo com que o litoral do Estado do Maranhão, jun­
tamente com o dos outros Estados do Nordeste, 
constitua a base do turismo nordestino. Nós, do Mara­
nhão, ainda temos a vantagem - o que foi muito bem 
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valorizado pela Governadora - de ter o centro históri- discorrer para a Nação brasileira sobre o seu querido 
co, a arquitetura colonial, além dessas outras rique- Estado· do Maranhão, que tão bem governou e que 
zas do interior do Estado, como os Lençóis Mara- hoje é tão bem governado pela Governadora Rosea-
nhenses e, mais distante, já em pleno mar, do recife na Samey. V. Ex", falando do Maranhão, alerta o País 
de Manuel Luiz. Assim, Senador Edison Lobão, creio para a necessidade de fazermos o que o Maranhão 
que V. Ex' faz justiça ao trabalho da Governadora e está fazendo: aproveitar todas as suas potencialida-
também ao entusiasmo todo que vem dominando des turísticas. O nosso País foi brindado e abençoado 
grande parte das pessoas e das empresas que, no por Deus com uma beleza extraordinária. Em todos 
Maranhão, dedicam-se ao turismo. os quadrantes do Brasil é possível explorar o turismo 

O SR_ EDISON LOBÃO (PFL - MA) - V. Ex" co- ecológico, sem poluição, fazendo com que seja uma 
nhece tão bem quanto eu as potencialidades turísti- fonte de divisas. E, se V. Ex" me permite um desaba-
cas do nosso Estado e, por isso, sobre elas discorre fo, confesso que vejo o quanto ainda temos de reali-
com extrema facilidade. zar em meu Estado. Lá, não podemos render loas, 

Na verdade, Senador Bello Parga, este é um como V. Ex" o faz em relação ao seu querido Estado 
projeto pelo qual nós todos suspiramos há muitos do Maranhão e àqueles que atualmente detêm a ad-
anos. Quando estive no Governo do Estado, tratei de ministração pública. No Mato Grosso do Sul, há o rio 
tomar algumas medidas, entre as quais a nomeação Taquari, no coração do Pantanal, que está assorea-
de um poderoso Secretário de Meio Ambiente e Turis- do. Enquanto lutamos no Congresso Nacional, para 
mo, que foi o Or. Fernando César Mesquita, hoje um fazer com que o Projeto Pantanal receba recursos in-
dos Diretores do Senado Federal. Com ele, foi possí- ternacionais - é um ecossistema e também patrimô-
vel realizar algumas obras de fundamental importân- nio da humanidade o Pantanal- da ordem de 400 mi-
cia para o início deste novo tempo em matéria de tu- Ihões (200 milhões para Mato Grosso e 200 milhões 
rismo em nosso Estado. para Mato Grosso do Sul), algumas entidades 

Entre as providências que tomamos estão a não-governamentais tentam torpedear o projeto, que 
construção da avenida litorânea de São Luís, que é conta com o aval do Presidente da República e que 
uma das mais belas do Brasil, e a reconstrução do Te- visa levar saneamento básico e infra-estrutura a 56 
atro Artur de Azevedo. Municípios de Mato Grosso do Sul, a fim de que pos-

O Sr. Bello parga (PFL - MA) - Obras que se sam receber visitantes do Brasil e do exterior. Infeliz-
devem exclusivamente à atenção de V. Ex" para esse mente, ainda temos muito que fazer em meu Estado, 
setor. para que eu possa, um dia, ter a felicidade de ocupar 

O SR_ EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Agradeço a tribuna como V. Ex' faz, cantando o Maranhão para 
o registro de V. Ex", amável como sempre. Como di- o Brasil inteiro. Tenho essa vontade de estar aí, can-
zia, a reconstrução do Teatro Artur de Azevedo, que· tando loas. No momento, tenho que ocupar a tribuna, 
passou a ser considerado o melhor do Brasil e um dos para fazer -um alerta à sociedade, para pedir a esses 
melhores do mundo, embora não esteja entre os mai- organismos internacionais que estão acreditando no 
ores; o Aeroporto São Luís, um belo aeroporto, que foi Projeto Pantanal que prestem atenção, que obede-
construído já no Governo da O,. Roseana Sarney, çam e sigam as orientações dos técnicos brasileiros e 
mas teve o contrato assinado com a Infraero no meu da sociedade sul-mata-grossense, que participaram 
governo. Enfim, são obras que puderam ser feitas na- da sua elaboração, em vez de ouvirem as organiza-
quele tempo, para que, agora, a Governadora, com ções não-governamentais que estão querendo torpe-
extremo espírito público e competência, possa pros- deá-Io. Precisamos salvar o rio Taquari; precisamos 
seguir, ampliar o projeto e fazer com que o Maranhão salvar o rio Paraguai; precisamos dar melhores condi-
se insira nesta nova atividade econômica e social, çães de vida aos municípios sul-mato-grossenses. A 
que é o turismo internacional. presença de V. Ex. nesta tribuna faz com que conti-

O Sr. Ramez Teba! (PMOB - MS) - Senador nuemos a ter esperança, porque o Maranhão chegou 
Edison Lobão, V. Ex" me permite um aparte? ao ponto em que está graças ao dinamismo de V. 

O SR_ EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço V. Ex .• , como Governador, e de outros, e agora, da Go-
Ex", com todo prazer. vernadora Roseana Sarney. Sinceramente, não pos-

O Sr. Ramez Tabe! (PMOB - MS) - Senador so perder a esperança de que poderei dizer um dia, 
Edison Lobão, não poderia deixar, neste instante, de desta tribuna, o que V. Ex" está dizendo do Maranhão 
manifestar o meu regozijo por ver V. Ex", na tribuna, para o Brasil, porque o seu discurso, longe de ser re-



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 06347 

gionalista, tem um conteúdo para o Brasil inteiro. 
Cumprimento V. Ex". 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, já concluo. Peço apenas a V. Ex" que me permi­
ta ouvir ainda o aparte solicitado pelo Senador José 
Roberto Arruda. 

Mas antes de ouvi-lo, Senador, gostaria apenas 
de fazer uma referência ao Senador Ramez Tebet, 
que tem preocupações fundadas com o seu Estado 
no que diz respeito às ONGs. 

Entendo, Senador Ramez Tebet, que as ONGs 
prestam até um bom serviço ao nosso País. Mas te­
mos que estar alertas também para o fato de que em 
muitos casos - e V. Ex' mencionou um deles - está 
havendo abusos por parte de algumas dessas ONGs, 
que, em lugar de se aterem a suas funções específi­
cas, de estarem atinentes às suas atividades, aca­
bam por se embrenhar em atividades que não são as 
suas, prejudicando o interesse legítimo do Brasil. 

O seu Estado, que é um dos mais belos deste 
País, que tem potencialidades inesgotáveis para o tu­
rismo ecológico, não pode ser prejudicado por conta 
de uma presença malfazeja, como essa a que V. Ex" 
se refere. 

Senador José Roberto Arruda, ouço com prazer 
V. Ex". 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Se­
nador Edison Lobão, inicialmente, quero cumprimen­
tá-lo pelo registro que faz acerca do turismo, especial­
mente no seu Estado, o Maranhão. É um muito bom 
nós, brasileiros, verificarmos que o turismo está sen­
do visto como uma atividade econômica que gera em­
pregos, riquezas, uma atividade econômica inteligen­
te e moderna na área de serviços. E mais do que isso, 
que o Brasil não está mais, como fazia antigamente, 
centralizando os esforços do turismo apenas nos 
grandes centros do Sul e Sudeste. Ao contrário, está 
descentralizando esses esforços, para que os Esta­
dos do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste, princi­
palmente, que têm uma beleza natural fantástica, se­
jam, efetivamente, pólos turísticos. E o Maranhão está 
de parabéns pelo esforço que vem realizando. Tam­
bém gostaria de registrar, Senador Edison Lobão, 
aproveitando o pronunciamento de V. Ex", que tive o 
prazer e a honra de acompanhá-lo, e ao Senador Si­
queira Campos, na visita a Palmas, capital do Tocan­
tins. E penso que nunca é demais se registrar aqui no 
Senado que o Estado do Tocantins cria uma nova 
fronteira para o desenvolvimento brasileiro. É impres­
sionante o que acontece em termos de desenvolvi­
mento, de crescimento econômico e de alegria da po­
pulação em estar construindo um novo tempo no 

Centro-Oeste, o que acontece especificamente no 
Estado do Tocantins, e mais especificamente ainda 
na cidade de Palmas, uma cidade planejada, uma ci­
dade que cresce, e muito, mas organizadamente, e 
como conseqüência da atuação do setor privado; e 
não nas sombras do Governo. É o capital privado que 
constrói usinas, pólos turísticos e leva para o Tocan­
tins novas empresas, gera empregos e desenvolvi­
mento. A visita que V. Ex' e eu fizemos ao Governa­
dor Siqueira Campos e ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos, em Palmas, reforça, em todos nós, um sen­
timento de otimismo em relação ao Brasil. Atualmen­
te, Palmas é a capital do otimismo brasileiro. Lá, não 
vi qualquer cidadão pessimista; ao contrário, só vi 
pessoas que, a partir da divisão do Estado de Goiás, 
da criação do Tocantins e da implantação de Palmas, 
estão efetivamente construindo uma nova divisa eco­
nômica para o Brasil. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senador 
José Roberto Arruda, agradeço a contribuição que V. 
Ex" traz ao meu discurso, que diz respeito ao turismo 
no Brasil. Fiz também referências, como V. Ex", ao 
Governo que é exercido no Estado do Tocantins. Tra­
ta-se de um Governo de grande competência, grande 
esprrito público, voltado para os melhores interesses 
do nosso País. 

Sr. Presidente, concluo, lembrando que o Brasil 
tem hoje um turismo que se expressa por apenas 
quatro ou cinco milhôes de pessoas, por ano, vindas 
do exterior, enquanto que apenas Las Vegas recebe 
de 33 a 35 milhões de pessoas por ano. O que nos fal­
ta então? Faltava-nos uma ação mais eficaz no senti­
do de ativar essas potencialidades extraordinárias 
que o Brasil possui no sentido de ampliar o seu siste­
ma de turismo. 

O Amazonas, do Senador Mestrinho, é um Esta­
do que, do ponto de vista ecológico, nem se pode 
mensurar suas potencialidades para o turismo. O Go­
verno brasileiro, por seu Ministério do Turismo, preci­
sa, de fato, ter uma atuação firme, enérgica e cada 
vez mais ativa para que essa grande indústria do tu­
rismo possa ocorrer também em nosso País. 

Peço a V. Ex" que seja transcrito no meu pronun­
ciamento o discurso da Governadora Roseana Sar­
ney e também um segundo discurso de S. Ex", a Go­
vernadora do Maranhão, que diz respeito ao novo sa­
lário mínimo no Estado do Maranhão, que S. Ex.· pro­
meteu aqui em Brasília, numa reunião memorável do 
meu Partido, de US$100,OO, e que já foi decretado 
por S. Ex.", na semana passada, e começou a vigorar 
a partir do dia primeiro deste mês. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O SR_ SENADOR EDISON 
LOBÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

DISCURSO DA GOVERNADORA 
ROSEANA SARNEY 

Senhoras e Senhores, 

Em nome do povo do Maranhão, saúdo os organizadores e 
participantes da Bolsa Nacional de Turismo - BNTM, uma promo­

ção da Comissão de Turismo do Nordeste e do Governo do Estado, 

com apoio do Ministério do Turismo e dos Esportes, por intermédio 

da Embratur. 

Agradeço a presença, entre n6s, dos ministros de Estado 
Rafael Greca, dos Esportes e do Turismo, e José Sarney Filho, do 

Meio Ambiente, que prestigiam este importante evanto. 

Aos que nos visitam - dirigentes de órgãos oficiais de turis­
mo, jornalistas, operadores, hoteleiros, agentes de viagem, proce­
dentes de diversas regiões do Brasil e de mais de vinte países da 
Europa, América Latina e Estados Unidos -, os nossos votos de 

boas-vindas, com o desejo de que desfrutem plenamente da boa 

hospitalidade do povo maranhense. 

Bem-Vindos ao Maranhão. 

Durante esse encontro, pretendemos apresentar o extraor­
dinário potencial turístico do nosso Estado e o programa que o meu 
governo está executando para torná-lo um destino obrigatório de 
quantos, no Brasil e no mundo, buscam o turismo de qualidade. 

O que é o Maranhão como destino turfstico? O que tem a 
mostrar e o que pode oferecer aos investidores e aos turistas? O 
que o destingue dos outros lugares? 

Tanto por sua história quanto por sua geografia, o Maranhão 

é um Estado-Slntese do Brasil. 

Fisicamente, situa-se onde terminam o Nordeste e o Planal­
to Central e começa a Amazônia. Dispõe, em regiões diversas, dos 
mesmos sistemas de deslocamento de águas, de ventos e de chu­
vas - tanto do Nordeste quanto da Amazônia. 

Da Amazônia, o Maranhão desfruta de grandes áreas de 
terras baixas, que se inundam no período das chuvas, e de terras 
altas, as ditas terras firmes, também de mata fechada e de grande 
abundância de cursos d'água, com cachoeiras e corredeiras, como 
ocorrera na região das Chapadas. E, com caractrfsticas do Nordes­
te, conta com áreas de semi-árido e até de caracterizada desertlfi­
cação - de onde emerge a fantástica visão das dunas móveis, com 
milhares de lagoas, dos Lençóis Maranhenses. Do Nordeste, tam­
bém herda a mesma coroa de belíssimas praias marítimas, servi­
das por água tépida. Estas duas características físicas se prolon­
gam, sem a presença do mar, pelo Centro·Oeste. 

Historicamente, deve-se olhar o Maranhão não como desco­
berta, mas como conquista obtida em longa e dificilluta pelos por­
tugueses, como território estrategicamente separado do Brasil, 
uma Colônia autônoma que incluía quase toda a Amazônia atual. 

Para garantir a posse destas terras, Portugual teve que lutar 
contra os franceses, que fundaram a cidade de São Luiz, e contra 
os holandeses, que para aqui se deslocaram depois de expulsos de 
Pernambuco. 

Ao fundar São luis, em 16t2, em nome da Rainha-Mãe e 
Regente Maria de Médicis, Daniel de la Touche, Senhor de la Ra­
vardiàre, cumpria a missão oficial de aqui estabelecer não uma 
simples colônia, mas uma nova França - a França Equinocial. 

Com a retomada do domlnio do Maranhão, Portugual trans­
formou São luis, reconhecida pela Unesco como Patrimônio da 
Humanidade, na mais portuguesa de todas as cidades do hemisfé­
rio, adotando as soluções arquitetOnicas e urbanas dos sobrados 
das fachadas com azulejos, das ruas calçadas com pedras de can­
taria. 

Esta ligação cultural estreita com a Metrópole portuguesa 
teve seus frutos na grande colheita de intectuais que tornaram São 
Luís merecedora da honraria de ser chamada de "Atenas Brasilei­
ra". 

De fato,foi um maranhens9, Odorico Mendes, quem traduziu 
para o Português, na Integra, os poemas de Homero e Virgnio. foi 
um maranhense, João Francisco Lisboa, quem deu régua e com­
passo à historiografia brasileira. Foi um maranhense, Gonçalves 
Dias, que se consagrou como o maior poeta brasileiro. Foi um ma­
ranhense, Arthur Azevedo, o maior teatrólogo brasileiro. Foi um ma­
ranhense, Sousândrade, o mais revolucionário dos nossos poetas. 
Os exemplos seriam inumeráveis. Basta dizer que, no dia de sua 

fundação, a Academia Brasileira de letras contava, entre seus 40 
membros. com a presença de dez maranhenses. 

Essa tradição continua, no presente, com personalidades 
ilustres, na Literatura e nas Artes, como Josué Montollo, José Sar­
ney, Ferreira Gullar, Mário Meirelles, José Chagas, Allclone Naza­
ré, Joãozinho Trinta, luis Augusto Cassas e tantos outros da nova 
geração que encanta. a cultura brasileira. Isto tudo sem falar na pre­
sença, para sempre Maranhense, do vulto do Padre AntOnio Vieira, 
o maior orador sacro da nossa língua que, nesta cidade, onde hoje 
se encontra o Memorial José Sarney, construiu os mais altos exem­
plos da reflexão filosófica e religiosa de toda a nossa História. 

Quem tala em colonização portuguesa não pode esquecer a 
contribuição econômica e, sobretudo cultural com que negros e In­
dias marcaram nossos costumes e religiosidade, caracterizada 
pela ritualística, pelo colorido, pela apoteose rftmica e por uma au­
daciosa combinação do tempero e perfumes. 

São todas essas riquezas que oferecemos a quantos nos 
querem conhecer. 

Uma amostra representativa desse patrimônio histórico e 
cultural está nos belos painéis dispostos neste recinto. Aqui estão 
representações dos cinco pólos, onde serão concentradas as ativi­
dades turísticas no Maranhão: as cidades históricas de são Luis e 
Alcântara; o Parque dos lençóis Maranhense; o Delta das Améri­
cas, a Chapada da Mesas e a Floresta dos Guaras. 

Mas é principalmente em cada maranhense que os nossos 
visitantes irão encontrar a sfntese da alma desta terra, expressa na 
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müsica, na dança, na pintura, na poesia, na arte popular do bum­
ba-meu-boi, do tambor-da-crioula e do tambor-de mina, das caixei­
ras do Divino Espírito Santo, do artesanato das rendas, das palhas 
e do barro, nas delfcias incomparáveis da culinária do mar e do ser­
tãq. 

o Maranhão tem. no seu cotidiano, o cheiro, a cor, o ritmo e 
a txuberância de uma mestiçagem que, pela predominância dos 
elementos negro e índio se tornou única - no país e no mundo. 

Senhoras e Senhores, 

O Plaoo Maior, a ser melhor detalhado posteriormente e que 
estabelece as diretrizes, metas. programas e projetos que estão 
sendo implantadas para melhorar a infra-estrutura turística do 
Estado, contempla o planejamento de forma global. considerando, 
ao mesmo tempo, a comunidade, o turista, os setores específicos e 
os agentes financiadores. 

Os objetivos do desenvolvimento turístico sustentável alicer­
çam-se na idéia de conseguir a Qualidade. E a qualidade represen­
ta a satisfação de turistas e cidadãos, o retorno dos investimentos e 
os mínimos impactos ambientais e culturais. O desenvolvimento in­
tegrado e a preservação dos recursos naturais do Maranhão são 
condições básicas para o seu crescimento. 

Além do aumento do fluxo turístico que estamos buscando 
co mais essas iniciativa do meu governo, um amplo leque de op­
ções de investimentos se abre para o setor privado, nas áreas de 
hatelarias, gastronomia, transportes, lazer e diversão, promoções 
artísticas, esportivas e produção cultural. 

O volume previsto de invenções, tanto do setor público 
quanto do setor privado, alcança a cilra de R$815 milhões de reais, 
gerando mais de 130 mil empregos na fase de implantação e 10 mil 
na fase operacional, para úm fluxo total estimado de 820 mil turis­
tas já em 2002. 

O Maranhão é hoje, no Brasil, uma referência de Estado or­
ganizado, saneado, que trabalha com a visão do planejamento es­
tratégico, que honra os seus compromissos e se desenvolve a pas­
sas largos. Há dez anos, é um dos Estados cuja a economia que 
mais cresce no país. 

Aao nosso esforço, espero contar com a ajuda 
de todos aqueles que vislumbram novas oportunida­
des de geração de renda e emprego para os mara­
nhenses e brasileiros que aqui vivem. 

o Maranhão abre as suas portas, e o nosso povo abre os 
seus braços, para recebê-Ios com cordialidade e confiança. 

Agradeço mais uma vez aos ministros Rafael Greca e Sar­
ney Filho por suas presenças prestigiosas neste evento. 

Agradeço, também, a todos os que contribufram para a reali­
zação deste encontro em São Luís. 

Mais uma vez, dou as melhores boas-vindas a todos os que 
nos visitam. 

O futuro turfstico do Maranhão está ligado ao Nordeste e à 
Amazônia, e o futuro do Brasil está nestas duas regiões. 

Vamos antecipar o futuro. 

Muito obrigada. 

Pronunciamento da governadora Rouena 
Sarney na solenidade de assinatura de _ .... gem 
estabelecendo novo salário mlnlmo no Estado. 

"Senhoras e senhores, 

Com a mensagem que acabo de enviar à Assembléia Legis­
lativa, cumpro o compromisso, publicamente assumido, de tomar 
equivalente a US$1OO dólares a menor remuneração paga paio 

Estado aos seus funcionários. 

A partir desta data, observada a cotação da moeda que ..... 
gula os mercados e as economias do mundo globaliz8.do. nenhum 
servidor público do Maranhão - ativos inativos e pensionistas dos 
três poderes, além do Ministério Público e do Tribunal de Contas do 
Estado - terá, a partir de hoje, remuneração inferior R$175 reals­

um valor 15,8% acima do salário mlnimo há pouco estabelecido 

pelo Governo Federal. 

Ao mesmo tempo, considerando o projeto de lei comple­
mentar encaminhado pelo presidente da República ao Congresso 

Nacional- matéria ainda a ser discutida -, que transfere aos gover­

nadores a responsabllidde pela fixação de um mlnlmo estadual, es­
tou enviando à Assembléia outra mensagem com esse objetivo. De 

modo que, assim como o Governo do Estado, a infciatlva privada 

adote igualmente um piso salarial equivalente a US$1OO dólares. 

Ao comunicar à populaçõ a decisao de reajustar, acima da 
inflação e com ganho real significativo. a remuneração mlnfma os 
nossos servidores públicos, levei em conta as dificuldades de s0-

brevivência, em condições dignas, dos trabalhadores situados na 

base da pirâmide salarial. 

Está suficientemente demonstrado que o atual salário mlnl­
mo não consegue atender às necessidades básicas de uma famI­
lia, e foi por isso que defendi um reajuste superior ao que foi pro­

posto pela equipe econômica do Governo Federal - não apenas 
para os funcionários públiCOS do Maranhão, mas para todos OS tra­
balhadores brasileiros. 

É inegável, por ser fato perfeitamente visível, que a pro­
clamada estabilidade econOmica do País não consegue deter o 
aumento do número de exclufdos do progresso e o agravamento 
das condições de desigualdades econOmica e social, enquanto 
sobre os indicadores dos níveis de desempenho da economia. 
Infelizmente, não avançam na mesma proporção o valor do Pro­
duto Interno Bruto e a redução da distância entre os extremos da 
escala social. 

No Maranhão, encontramos os meios e modos de assegurar 
remuneração mfnima aos nossos trabalhadores, sem que asa decf­
são represente qualquer ameaça ao equilíbrio das nossas finan­
ças, e duras penas obtido é obstinadamente preservado. 

Em comparação com Estados do Sul e do Sudeste, onde se 
concentra a grande massa dos investimentos públicos deste Pars, 
o Maranhão é um Estado pobre. Mas é um Estado organizado, sa­
neado, administrado com responsabilidade. É um Estado que paga 
em dia os seus servidores e 1ornecedores, e que honra tKIoe 08 
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seus compromissos. E tem condiçOes, portanto. de dar o presente Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 
aumento sem que o nosso calendário anual de pagamantos dos O título de cidadão honorário daquele Estado. 
servidores sofra qualquer interrupção. O Rio de Janeiro, em seus diferentes Governos, 

Ao comunicar pela primeira vez a minha decisão de elevar o tem tido com o Senado Federal uma relação muito po-
minlmo para o equivalente a US$t 00 dólaras, tive a satisfação de sitiva. E nós, aqui no Senado, tivemos a responsabili-
receber a solidariedade de todas as classes produtoras do Mara· dade de encaminhar não só a renegociação da dívida 
nhão. Em meu gabinete, recebi lideranças da Associação Comerei· do Estado do Rio de Janeiro como, antes disso, a ne-
ai, Federação das Indústrias, CAmara de Diretores Logistas, e ou· cessá ria autorização do Senado para a privatização 
tras entidades empresariais. além de sindicatos. como o comércio do Banerj e também para as decisões que assegura-
varejista de Imperatriz. Vieram todos comunicar que não apenas ram os direitos dos seus ex-servidores e atuais tam-
apóiam a iniciativa do meu Governo, mas que também vão adotar - bém. 
e muitos já estão adotando - o mesmo piso para os seus emprega­
dos. 

Igual solidariedade recebi da Federação das Associações 
dos Municfpios do Maranhão - FAMEM, que resolveu fazer uma 
cruzada pelo interior para que os municípios também adotem um 
minimode A$175 reais-ou US$1 00 dólares, na cotação de hoje. 

O reajuste do Estado vai representar um acréscimo de A$1 
milhão 567 mil reais na folha de pagamento do Estado. E vamos 
cumpri-lo integralmente, porque para isso nos preparamos, nos or­
ganizamos. 

Com o aumento do poder aquisitivo dos trabalhadores, dina­
mizam-se as atividades econômicas e aumenta-se a distribuição 
de renda no Estado. Quem mais ganha com isso é a população 
mais pobre - inclusive aquela que não tem salário nenhum. 

a Maranhão mais uma vez dá o exemplo. 

Um projeto nacional para a construção de um País que ofe­
reça a todos igualdade de oportunidades, direitos e deveres come­
ça com gestos de boa-vontade e responsabilidade, como o que 
hoje estamos praticando. 

O minimo que estames adotando hoje no Maranhão certa· 
mente não é o ideal para que o trabalhador atenda plenamente às 
suas necessidades. 

Mas é seguramente o melhor Que podemos oferecer. E os 
trabalhadores, inclufdos os servidores públicos, só podem esperar 
o melhor do meu Governo. 

Muito obrigada. 11 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao Senador José Roberto Arruda, como lí­
der. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, eu gostaria apenas de registrar nos Anais da Casa 
- e o faço com orgulho - que na sexta-feira recebi, na 

Mas eu gostaria, Sr. Presidente, de dividir essa 
honra com todos os Senadores, de todos os Partidos 
políticos, que, de uma maneira direta ou indireta, aju­
daram o Estado do Rio de Janeiro a criar as condi­
ções econõmicas básicas para encetar o novo perío­
do de desenvolvimento. E gostaria de registrar, inclu­
sive, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que, na 
renegociação da dívida do Rio de Janeiro, o Banco 
Central fez um parecer que, na minha opinião, inovou 
muito, no sentido de que, muitas vezes, um determi­
nado Estado tinha as condições próprias para a rene­
gociação da dívida, mas já se podia vislumbrar, nos 
anos subseqüentes, uma condição negativa de rene­
gociação da mesma dívida e, em outros casos, mes­
mo não tendo pontualmente as condições previstas 
na Resolução nº 78 para aquela renegociação, a 
perspectiva dos anos subseqüentes era extremamen­
te positiva. 

O Banco Central, então, elaborou um parecer 
que mostrou ao Senado Federal que, embora o Rio 
de Janeiro, num determinado instante, não tivesse as 
condições ideais de renegociação de suas dívidas, 
nos anos subsequentes, pelas perspectivas de au­
mento de receita que já se verificam no Estado e pela 
situação geral das contas públicas, ele já possui to­
das as condições para a renegociação, que, enfim, foi 
aprovada. 

O Rio de Janeiro, portanto, é o último Estado 
brasileiro a se inserir nesse esforço, liderado pelo Go­
verno Federal, de ajuste das contas públicas, de rear­
rumação do aparelho da máquina estatal. 

S'r. Presidente, na sessão da Assembléia Legis­
lativa do Estado do Rio de Janeiro, tive a honra de 
contar com a presença do Senador Artur da Távola, 
pelo PSDB do Rio de Janeiro, e de vários amigos. 
Pessoalmente, agradeço ao Deputado Estadual Pau­
lo Melo, autor do requerimento que resultou na apro­
vação unânime, naquela Assembléia Legislativa, do 
título que recebi. Quero dizer do meu apreço, honra e 
emoção - e isso, parece-me, seria comum em qual­
quer brasileiro - em ser considerado cidadão do Rio 
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de Janeiro, Capital da nossa beleza, cidade que hon- lei que aumenta o número de juízes dos Tribunais Re-
ra o Brasil por tudo que representou ao longo desses gionais Federais; a apresentação de emendas à Pro-
500 anos, mas, sobretudo, pelo que representa hoje, posta de Orçamento da União, destinadas ao esforço 
como o mais importante cartão de visitas brasileiro, de modernização do sistema integrado de informação 
pela sua beleza natural, pela sua riqueza, pela diver- e a escolha, indicação e aprovação de duas primeiras 
sidade, pela inteligência e pelo bom humor da sua mulheres para a Corte de Justiça, o Superior Tribunal 
gente. de Justiça: Eliana Calmon e Nancy Andrighi. 

Portanto, Sr. Presidente, ao registrar esse título Receba, Sr. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, 
que recebi, com justiça, desejo dividi-lo com todos os em nome do Senado, nossos respeitosos cumpri-
membros desta Casa. mentos, ao mesmo tempo que manifestamos o dese­

Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- BA) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma co­
municação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sras e Srs Senadores, 
hoje deixa a Presidência do Superior Tribunal de Jus­
tiça o Ministro Antônio de Pádua Ribeiro. 

Sua Excelência iniciou brilhantemente sua car­
reira no Ministério Público Federal, obtendo o primei­
ro lugar no primeiro ~ncurso público para o cargo de 
Procurador da República, em 1972, de onde saiu, de­
pois de promovido a todos os postos da carreira, para 
o antigo Tribunal Federal de Recursos, hoje Superior 
Tribunal de Justiça, onde ocupou o cargo máximo de 
Presidente. 

Estou certo de que falo em nome desta Casa ao' 
registrar a consideração e o respeito pela forma sere­
na, ágil e transparente com que Sua Excelência con­
duziu o Tribunal, fazendo prevalecer sempre os mais 
elevados interesses públicos e a garantia de uma me­
Ihm qualidade e rapidez na prestação dos serviços ju­
diciais. 

Num período sensível e é por isso, principal­
mente, que falo - em que se desenvolveram as ativi­
dades da CPI do Judiciário e em que se reiniciaram os 
trabalhos parlamentares da Reforma do Poder Judi­
ciário, Sua Excelência manteve com o Congresso Na­
cional uma convivência cordial e constante. Dessa 
convivência, aliás, resultaram importantes conse­
qüências, como a aprovação da Lei n2 9.788, de 19 de 
fevereiro de 1999, que criou novas Varas da Justiça 
Federal que possibilitaram o descongestionamento 
da primeira instância, um melhor atendimento ao ju­
risdicionado e a quadruplicação do valor da arrecada­
ção da dívida ativa federal. 

Também é fruto dessa boa convivência com o 
Congresso Nacional a rápida tramitação do projeto de 

jo que Vossa Excelência continue a desempenhar im­
portantes missões junto à Justiça brasileira. 

Quefia dizer que, em alguns problemas do Judi­
ciário com o Legislativo, foi Pádua Ribeiro quem, até 
com a incompreensão de colegas, resolveu esses 
problemas, dando ganho de causa ao Legislativo e 
demonstrando assim o seu espír~o superior. Soube 
lutar pelo interesse da Justiça Federal, como era do 
seu dever, daí por que creio que o Congresso deveria 
homenageá-lo como o estou homenageando hoje, 
em nome - tenho certeza - de todos os colegas. 

Assumirá o Ministro Costa Leite. Esperamos 
que Sua Excelência tenha o mesmo relacionamento 
com o Congresso Nacional. O Ministro Costa Leite, 
que tem uma longa experiência na vida pública e que, 
às vezes, é condenado como jurista no regime militar, 
é homem de valor e, pelo seu valor, espero que siga a 
trajetória brilhante do seu antecessor e que possa­
mos, daqUi a dois anos, tecer-lhe elogios que hoje 
faço a Pádua Ribeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao eminente Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sras e Srs Senadores, quero tratar de um as­
sunto que considero de extrema importância para os 
municípios brasileiros e, conseqüentemente, para a 
Nação brasilei ra. 

Antes, porém, aproveito a presença do Líder do 
Governo no Senado Federal, Senador José Roberto 
Arruda, para contar-lhe em rápidas palavras um epi­
sódio e pedir-lhe apoio para a questão. Sábado estive 
em Guarapuava, Município governado por um Prefei­
to do PSDB, Vítor Hugo Burkos. Saí de lá orgulhoso, 
não pelo fato de o Prefe~o ser do PSDB, mas porque 
Guarapuava é um Município do meu Estado, o Para­
ná. 

Tive a oportunidade de constatar que é possí­
vel, sim, equilibrar as contas de um município. Apesar 
de todas as dHiculdades que o prefe~o desse municí­
pio enfrenta, assim como todos os prefeitos brasilei-
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ros, Guarapuava está com as contas equilibradas e o 
prefeRo tem conseguido não só realizar as obras re­
clamadas pela população, mas também participar de 
reuniões nos bairros, caminhando no meio povo e ou­
vindo seus reclamos de cabeça erguida, sem temer 
qualquer protesto ou qualquer atitude hostil de qual­
quer cidadão de Guarapuava. 

Os cidadãos de Guarapuava estão acompa­
nhando a rigorosa administração dos recursos públi­
cos que vem realizando o Prefeito Vitor Hugo Burkos. 
S. Exa administra pensando que cada centavo arre­
cadado tem que ser aplicado em beneficio da sua po­
pulação, da sua comunidade. Vai aos bairros, procu­
rando atender o cidadão naquilO que ele mais neces­
sita; propicia de 350 a 400 carteiras de identidades 
em cada final de semana; promove o atendimento à 
saúde do cidadão, com médicos, enfermeiras, dentis­
tas ... enfim, o prefeito trata do cidadão, ouve todas as 
reclamações e as encaminha à sua equipe para que 
as solucione. S. Exa dá um exemplo de administração 
com a participação do povo daquele municlpio. 

Compareci, em seguida, ao lançamento do Pro­
grama Cio da Terra, em Guarapuava. Para mim, evi­
dentemente, foi uma grande satisfação porque sou do 
setor rural - fui Secretário de Agricultura do meu 
Estado durante vários anos, em dois governos. Lá, 
pude constatar que o prefeito, além de equilibrar as 
contas, está preocupado em prover o seu municlpio 
daquilo que mais necessita, que é o desenvolvimento 
da agricultura, evitando com isso o desemprego no 
campo e a conseqüente pressão pelo emprego na ci­
dade. 

S. Exa aproveitou uma estrutura flsica, construl­
da pelo Ministério da Educação, com laboratórios, 
com restaurantes, com salas de aula, para o funcio­
namento de uma escola agrotécnica. 

No entanto, desde 1991,1992, quandO foram 
construidos, aqueles prédiOS estão abandonados. O 
prefeito reconstruiu a parte que tinha sido destrulda e 
lá instalou a Escola de Veterinária e de Agronomia. 
Hoje aquela estrutura serve de ponto de apoio para 
os agricultores buscarem novas tecnologias - inclusi­
va, faz-se lá uma pesquisa para o plantio de oliveiras, 
o que permitiria a produção de azeitonas como alter­
nativa de renda para os produtores da região de Gua­
rapuava. 

Com todo esse trabalho, o prefeito foi surpreen­
dido, há 15 ou 20 dias, por uma carta do Ministério da 
Educação sobre a denúncia de que aquela estrutura 
estava sendo utilizada de forma inadequada, que o 
prefeito tinha cometido o crime de desvio de finalida­
de nequelas instalações. As instalações, que estavam 

abandonadas, são agora muito bem utilizadas. Lá es­
tavam inclusive 600 agricultores com os quais con­
versei e almocei - aliás, não posso elogiar o Prefeito 
Vitor Hugo Burkos em relação ao almoço que ele con­
cedeu aos agricultores, mas posso elogiá-lo em rela­
ção àquilo que vem realizando. 

Então peço ao Senador José Roberto Arruda 
que interceda junto ao Ministro da Educação, que pre­
cisa conhecer o trabalho realizado em Guarapuava e 
interceder para que aqueles prédios não sejam devol­
vidos ao Ministério da Educação. Enquanto eles eram 
do Ministério da Educação, estavam sendo destrui­
dos e agora estão servindo para cursos de agrono­
mia, de veterinária e para os agricultores buscarem 
informações técnicas necessárias para essa verda­
deira revolução que se faz na agricultura de Guarapu­
ava. Estou pedindo uma audiência oom o Ministro da 
Educação, mas evidentemente que o Llder do Gover­
no tem muito mais facilidade de falar com o Ministro 
do que eu. Por isso peço apoio nesse sentido. Vejo 
que o Senador José Roberto Arruda me faz um gesto 
de positivo e penso que me ajudará nesse pleito, as­
sim como o Presidente do Senado, Senador Antônio 
Carlos Magalhães, que é um grande reforço, um refor­
ço indispensável nessa luta para conseguirmos com 
que os prédios sejam ocupados pelos cidadãos do 
Município, porque pertencem a eles. 

Sr. Presidente, quero falar de dois assuntos que 
considero importantes. Na semana passada, o Sena­
do aprovou um projeto de lei complementar de minha 
autoria que estabelece um prazo maior para a redu­
ção do coeficiente do Fundo de Participação dos Mu­
nicfpios. A Lei n" 91 , de 1993, estabelece que os Mu­
niclpios que perderam população terão o Fundo de 
Participação dos Municlpios reduzido em 20% ao ano 
até que o coeficiente, em cinco anos, seja reduzido de 
forma integral. Quero me referir a Municípios que tive­
ram repartição porque foi criado um novo MuniCípio 
no distrito ou porque perderam população em função 
de problemas que todos conhecemos como êxodo ru­
ral, incapacidade dos Municlpios de gerar novos em­
pregos e atender à demanda dos seus cidadãos. Tudo 
isso fez oom que principalmente Municfpios pobres 
fossem abandonados por grande oontingente de po­
pulação que buscou novas oportunidades em Municí­
pios maiores, especialmente aqueles localizados na 
região metropolitana. 

Pois bem, hoje, o jornal O Estado de S.Paulo 
traz matéria de uma página revelando que 1755 Muni­
cípios brasileiros poderão ser inviabilizados caso se 
efetive a lei que está em vigor, ou seja, a que determi­
na que em cinco anos haja a redução do FPM, e não 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) - cantins, integrando as suas regiões produtivas e, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar Quinta- mais do que isso, integrando o Estado às demais re-
nilha. giões. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. O desenvolvimento de um programa energético, 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- com a construção da maior obra hOje em execução no 
dor.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, é com Estado, a Usina Hidrelétrica do Lajeado Luiz Eduardo 
sentimento de profunda alegria que assomo à tribuna Magalhães, gerará 950 megawatts já no seu primeiro 
do Senado nesta tarde, para fazer um registro de um dia de funcionamento, propiciando ao Tocantins con-
fato da maior importância para o desenvolvimento do dições de deixar de ser importador para passar a ex-
Estado do Tocantins. portador de energia elétrica. 

Sr. Presidente, na sexta-feira passada, o Gover­
nador Siqueira Campos lançou em Araguaína o proje­
lo Pertins - Programa de Eletrificação Rural do To­
cantins - e já o havia f"ito, há uma semana, no Muni­
cípio de Araguaçu, no sul do Estado - Araguaína lo­
caliza-se ao norte; Araguaçu, ao sul. 

Demarrou o processo que deverá ser dellagrado 
no Estado inteiro, em suas diversas regiões, em seus 
diversos Municípios. levando os beneffcios da ener­
gia elétrica ao homem do campo. ao trabalhador rural. 
Imagine V. Ex" o impacto que o programa causará no 
Tocantins, onde a população rural, que representa 
30% da população do Estado - número bastante sig­
nificativo -, ainda não dispunha dos beneffcios desse 
insumo tão trivial e tão comum, principalmente no 
meio urbano. 

O fato teve uma repercussão muilo grande, deu 
uma alegria enorme ao setor rural e proporcionará 
saltos de qualidade na vida socioeconômica do Esta­
do. Não s6 terá o trabalhador rural do Tocantins a 
oportunidade de ver afastadas as trevas de sua casa 
à noite. mas também poderá ligar um ventilador. um 
rádio, uma televisão, uma geladeira, enfim, utilizar os 
benefícios que a energia elétrica, há muitos e muitos 
anos, vem propiciando ao cidadão urbano. 

O mais importante é que a energia elétrica ofe­
recerá ao trabalhador rural a possibilidade de melho­
rar, de aprimorar, as atividades que ali desenvolve 
com vistas a promover o sustento de sua família e 
provocar a geração de riquezas e, enfim, trazer divi­
sas para o Estado. 

O Programa de Eletrificação Rural do Estado de 
Tocantins, Sr. Presidente, veio em muno boa hora, no 
momento em que o Estado desenvolve um esforço 
muito grande para dotar o seu território da in­
fra-estrutura necessária ao estabelecimento de um 
pujante programa de desenvolvimento. 

Não é por acaso que programas, devidamente 
articulados, ali estão sendo implementados, como um 
programa rodoviário extraordinário, sem par no Brasil 
- nem os Estados brasileiros ricos puderam fazer, 
nesse periodo, tantas estradas asfaltadas como o To-

Sr. Presidente, no momento em que um relató­
rio recente de técnicos do setor afirma que não só 
as Regiões Sul e Sudeste, mas também a Nordeste 
carecem urgentemente da geração de energia, cer­
tamente o Tocantins, por meio da Usina Hidrelétrica 
Luiz Eduardo Magalhães, estará apto a dar uma 
contribuição significativa para mitigar essa demanda 
reprimida existente no País. E, ainda na bacia desse 
rio - região para com a qual a natureza foi genero­
sa, dadivosa -, mais cinco novas hidrelétricas já es­
tão programadas para entrar em funcionamento tão 
rápido quanto possível, já que optamos por entregar 
essas obras ao setor privado, o que viabiliza essas 
construções com maior rapidez e agilidade. 

Seguramente, num futuro próximo, o Tocantins 
estará dando a sua contribuição para o atendimento 
dessa demanda reprimida hoje existente no País, 
principalmente agora que o Presidente Fernando 
Henrique, ao interligar os dois grandes sistemas na­
cionais de energia elétrica - o Norte e o Sul do Pais 
-, ofereceu as condições necessárias ao aproveita­
mento imediato da energia elétrica gerada no To­
cantins. 

Por essa razão, Sr. Presidente, deixo aqui re­
gistrados meus cumprimentos aos produtores rurais 
do meu Estado e também ao Govemador Siqueira 
Campos por essa extraordinária obra e pelos extra­
ordinários benefícios que ela trará à população do 
meu Estado e à população brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) -
Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desejo fa­
zer um registro, ainda que sumário, porque não co­
nhecemos em detalhes os seus termos, das medi­
das que o Presidente da República anuncia para as 
universidades brasileiras administradas pela União. 
Considerado o que se veicula pelos órgãos de im­
prensa, são medidas significativas. importantes. 
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Sr. Presidente, sou um dos que, desta tribuna, Por outro lado, Sr. Presidente, há ainda o anún-
têm reclamado sucessivas vezes do descaso do Go- cio da criação de vários fundos que importarão numa 
vemo em relação às universidade públicas. Reconhe- soma de R$1 bilhão para financiamento da pesquisa 
ço o grande trabalho que o Ministro da Educação tem - fundos estes a cargo dos Ministérios da Educação e 
feito em relação ao ensino fundamental. Ainda que al- da Ciência e Tecnologia. Isso responde também a um 
guns maus refeitos, no interior do Brasil, tenham des- clamor da universidade pública: recursos para o de-
virtuado essas ações governamentais ao aplicarem senvolvimento da pesquisa, da ciência e da tecnolo-
incorretamente os recursos, os dados mostram que gia, haja vista que, por excelência, essas instituições 
temos progredido bastante nessa área. O Ministro Pa- estão preparadas para desempenhar esse importan-
ulo Renato, por determinação do Senhor Presidente te papel. Todavia, sem recursos, sem meios, torna··se 
Fernando Henrique Cardoso, elegeu o ensino funda- impossível que a universidade cumpra a sua missão. 
mental como prioridade para a ação do Ministério da Os Reitores das universidades federais anunci-
Educação e tem uma história de êxitos para contar. am um grande aumento do número de matrículas nas 
Todos os dados mostram o aumento do número de instituições que dirigem, com vistas a atingir a propor-
matriculas e até da qualidade do ensino ministrado, ção de um professor para quinze alunos. Fazia-se 
inclusive com o inicio da utilização de instrumentos uma grande crítica às universidades brasileiras de 
modernos como a televisão e uma rede de informáti- que a relação professor/aluno estava absolutamente 
ca, que têm levado treinamento aos professores, fora dos padrões internacionais, sendo desproporcio-
apresentando aulas com conteúdo de grande interes- nal ao que se observa nas melhores universidades do 
se e pedagogicamente muito bem apresentadas. mundo. Então, qualquer iniciativa que busque atingir a 

Parece-me que, agora - e, após conhecer o 
exato conteúdo das medidas, pronunciar-me-ei mais 
detidamente -, chega a vez das universidades. Há o 
anúncio de que serão criadas seis mil novas vagas 
para o cargo de professor de terceiro grau. Creio que 
esta iniciativa vem para acabar com a vergonha da fi­
gura do professor ·substituto", que ganha R$400,OO 
ou R$500,OO por mês, com o regime de contratação 
por um ano, o que impõe, por vezes, a renovação do 
contrato. 

Agora, serão abertos concursos públicos. Toda­
via, infelizmente, não está muito claro para mim, pelo 
material que tive oportunidade de consultar, quando 
teremos bem definidas as relações de trabalho entre 
os professores e o Poder Público federal. Pela lei aqui 
recentemente aprovada, com o posterior veto aposto 
pelo Presidente da República, os contratos serão re­
gidOS pela CLT. 

Estamos apreciando aqui, já em fase final, um 
projeto de lei que trata da demissão por excesso de 
quadros e define as carreiras típicas do Estado. Entre­
tanto, não saberemos, aparentemente, se para cada 
carreira virá uma mensagem ao Congresso dizendo 
qual o regime a ser aplicado, se celetista ou estatutá­
rio, e assim por diante. Trata-se, pois, de algo que ain­
da não está muito claro. 

De qualquer maneira é auspicioso que se abram 
esses concursos a fim de permitir que jovens profes­
sores treinados, muito bem preparadOS com cursos 
de pós-graduação no Brasil ou no exterior, possam in­
gressar nas universidades públicas, oxigenando-as. 

proporção de um professor para cada quinze alunos é 
digna de ser saudada pelo Senado como um esforço 
da universidades no sentido de obter melhores pa­
drões de eficiência, evitando desperdlcios e abusos. 

O Jornal O Globo, de hoje, traz a seguinte notí­
cia, na pág. 4: 

Universidades criaram 11 mil vagas 
novas. 

Os reitores das federais tinham prome­
tido aumentar em 10% o número de vagas 
até 2002. Em 99, no primeiro ano do plano 
de expansão, 10.007 novas vagas foram 
.oferecidas, o que, na época, representou 
um aumento de 11,4% no sistema. Com as 
novas vagas deste ano, as 52 federais pas­
sam a reunir 110 mil alunos. Com isto, os 
reitores esperam atingir, em 2002, a média 
de 15 alunos por professor, adotada interna­
cionalmente. 

Portanto, a universidade está dando resposta, 
está fazendo um esforço enorme. De fato, não hou­
ve a entrada de recursos novos, adicionais e tam­
pouco a reposição dos professores que se aposen­
taram, afugentados por essas reformas conduzidas, 
a meu ver de forma atabalhoada, que levaram à 
aposentadoria em massa de muitos professores. 

Quanto à acusação que muitas vezes se faz 
contra a universidade de que ela é insensível e de que 
não responde às necessidades da comunidade, esta­
mos vendo que não é verdade. Ela respondeu a um 
reclamo justo do Governo, Qual seja o de aumentar o 
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número de vagas e colocar a proporção profes­
sor/aluno em termos adequados. Todavia, ainda há 
muito por fazer: definir melhor as fontes de financia­
mento das universidades federais e a chamada auto­
nomia universitária, que, evidentemente, deve ser 
conduzida responsavelmente, oferecendo-se um mí­
nimo de condições financeiras para que ela possa 
funcionar e exercitar essa autonomia. 

Nos últimos anos, temos assistido - ressalvo 
que não tenho nada contra a iniciativa privada - a um 
grande aumento do número de vagas no ensino supe­
rior nas instituições privadas. O mesmo não vem 
acontecendo, apesar de todo esse esforço das uni­
versidades federais, nas universidades públicas. 

Grande número de brasileiros não têm condi­
ções a pessoa por si só, os pais ou a família de pagar 
uma universidade privada, e continuamos a assistir a 
esse engarrafamento na entrada da universidade 
quando do exame vestibular, que elimina, anualmen­
te, um grande contingente de jovens que busca o en­
sino do terceiro grau. 

Diariamente, proliferam na mrdia denúncias so­
bre a qualidade de muitas instituições de ensino su­
perior privadas que visam ao lucro, e até denúncias 
sobre a facilidade na concessão de diplomas, obten­
ção de títulos, o que significa um grande comprometi­
mento na qualidade do ensino superior. A resposta, 
muitas vezes, é a de que o mercado equacionará o 
problema e que as pessoas evitarão as instituições 
que não têm qualidade. 

Reconheça-se o grande trabalho realizado pelo 
Ministro Paulo Renato no Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, ao melhorar a avaliação 
das universidades: o chamado provão, contra o qual 
muitos se insurgiram e que não é, em si mesmo, um 
instrumento perfeito de avaliação da universidade, 
mas que funcionou como uma espécie de termômetro 
da qualidade das universidades públicas e privadas. 
De qualquer sorte, é um caminho que se está percor­
rendo para que a população conheça melhor a quali­
dade das instituições e do ensino que elas oferecem. 

Voltarei à tribuna depois que me debruçar com 
maior profundidade sobre a natureza das medidas 
anunciadas hoje pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, mas saúdo-as, pois tenho sido um crítico re­
nitente à indiferença ao ensino superior no Brasil. 
Vejo que o Governo está abrindo o diálogo com as 
universidades e oferecendo, por intermédio do Minis­
tério da Educação e do Ministério da Ciência e Tecno­
logia, novos instrumentos que permitam um melhor 
funcionamento das nossas universidades, renovando 
o corpo docente, com a abertura de seis mil vagas 

para professores. Também está oferecendo melho­
res condições para o desenvolvimento de pesquisas, 
nas diversas áreas, nas universidades brasileiras. 

Mu~o obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) 

Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR JOSÉ FOGAÇA, NA 
SESSÃO NÃO DELIBERATIVA ORDINARIA 
DE 3-4-200, QUE, RETIRADO PELO 
ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

Durante o discurso do Sr. José Foga­
ça, o Sr. Gilbel10 Mestrinho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ade­
mir Andrade, 2" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Have­
rá de ser um grande debate nesta Casa, Senador Fo­
gaça, o que será travado no momento em que essas 
matérias chegarem à pauta do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

1EQUERIMENTO N2 157, DE 2000 

Excelentíssimo Senhor Senador Antonio Car­
los Magalhães, Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 258, do Regi­

mento I nterno do Senado, requeiro Tramitação em 
Conjunto do Projeto de Lei do Senado nO 388/1999, 
que altera o art. 57 da Lei n" 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, que "Dispõe sobre a vigilância sanitária a 
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os in­
sumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, sane­
antes e outros produtos, e dá outras providências", ao 
Projeto de Lei do Senado nOs 65/2000, que "Acres­
centa dispositivo à Lei nO 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que dispõe sobre a vigilência sanitária a que fi­
cam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insu­
mos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, sanean­
tese outros produtos, e dá outras providências", para 
determinar que os medicamentos em comprimidos e 
cápsulas e ampolas injetáveis sejam vendidos na 
exata quantidade necessária para atendar à prescri­
ção contida na receita aviada, por versarem sobre 
matéria correlata. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 2000. - Osmar 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O re­
querimento lido será publicado e posteriormente in-
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cluído na Ordem do Dia, nos termos do art. 255, li, "c·, momento da formulação e da implementação dos 
item B, do Regimento Interno. programas sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Não Não somos os únicos a reconhecer esse fato, 
há mais oradores inscritos. Sras, e Srs. Senadores. 

As Sr"s Senadoras Luzia Toledo e Maria do Car- Há poucos meses, a publicação do Fundo das 
mo Alves enviaram discursos à Mesa para serem pu· Nações Unidas para a Infância - UNICEF, intitulada A 
blicados, na forma do disposto no art. 203 do Regi· Infância Brasileira nos Anos 90, no capítulo dedicado 
mento Interno. ao processo demográfico brasileiro, destacou a im-

S. Ex"s serão atendidas. portância do impacto do declínio da fecundidade em 
A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Sr. Pre· nosso País e fez um exercício de reflexão sobre as 

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, nas últimas décadas, possíveis implicações futuras do conjunto de transfor-
o processo demográfico de nosso País passou por mações que caracterizam esse novo padrão demo· 
grandes transformações. A~eraram·se fortemente 05 gráfico sobre as novas demandas sociais estritamen-
componentes da estrutura etária da nossa população, te vinculadas aos grupos etários mais atingidos por 
sendo essa alteração conseqüência direta das inten- tais mudanças. 
sas mudanças verificadas no padrão reprodutivo da Um breve resumo desse processo demográfico 
mulher brasileira. nos permite destacar 05 seguintes dados. Do início do 

Esse fenômeno, cujos efeitos têm forte reper- século até a década de 40, o comportamento repro .. 
cussão no campo das políticas públicas, foi bastante dutivo da família brasileira caracterizou·se por apra-· 
significativo e deu um novo padrão demográfico ao sentar níveis elevados de nascimentos e de taxas de 
Brasil, ao longo da segunda metade deste século. fecundidade, concomitantes com altos índices de 

Esse padrão caracteriza·se por um estreitamen- mortalidade. 
to da base da pirâmide etária, ou seja, a progressiva Nas décadas seguintes, transformações signifi· 
redução relativa e absoluta do número de crianças e cativas começaram a ocorrer. Houve, no período, um 
de adolescentes, e por um gradual crescimento da nítido recuo das taxas de mortalidade, porém as altas 
proporção de adultos e idosos na nossa estrutura po· taxas de natalidade foram mantidas. Assim, entre 
pulacional. 1940 e 1960, as taxas de crescimento da população 

Consciente da importância e das conseqüênci- brasileira elevaram·se consideravelmente, passando 
as dessas mudanças, ocupo, neste momento, a tribu- de 2,4% ao ano para valores em torno de 3% ao ano, 
na desta Casa para falar sobre as transformações ve- nas décadas de 50 e 60. 
rificadas na fecundidade da mulher brasileira e seus Durante longo tempo foi possível perceber que, 
efeitos sobre a distribuição relativa pelos grupos inte· enquanto a população socialmente mais carente ti· 
grantes de nossa estrutura populacional, e o tamanho nha níveis de fecundidade típicos de população que 
deles. não regulava sua reprodução, as mulheres dos gru· 

Sr. Presidente, as conseqüências do impacto do pos sociais mais ricos e instruídos já davam sinais 
declínio da fecundidade das mulheres brasileiras são claros de exercer controle sobre sua fecundidade. 
expressivas e merecem especial atenção dos inte- A partir do final dos anos 60 e, principalmente, 
grantes do Poder Público. durante a década de setenta, transformações impor-

A redução das taxas de fecundidade vem intro· tantes começaram a ocorrer na sociedade brasileira, 
duzindo mudanças extremamente significativas na provocando mudanças significativas no comporta-
realidade social de nosso País e alterando substanci- mento reprodutivo da nossa população. 
almente a magnitude e a natureza das demandas so· Como bem destacou o estudo do UNICEF, a 
ciais da população brasileira. crescente urbanização do País, o aumento do contin· 

Todos sabemos o quanto são estreitas e profun· gente de assalariados na economia brasileira, o en-
das as relações entre as questões demográficas e as gajamento crescente da mulher no mercado de traba· 
demandas sociais, sobretudo num País como o nos· lho urbano, a disseminação de um modelo econômico 
50, tão carente de recursos e tão cheio de desigual da· voltado para o consumo de bens duráveis, a elevação 
des. dos custos de reprodução familiar e social, entre ou-

Todos sabemos também o quanto é importante tros fatores, fizeram com que 05 padrões familiares 
e indispensável que essas demandas da população então vigentes se adequassem às transformações 
sejam atendidas e levadas em conta pelo Governo, no sociais e econômicas da época. 
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Nos anos 80, a auto-regulação da fecundidade Como também nas regiões mais desenvolvidas 
tornou-se freqilente entre as mulheres brasileiras. O do nosso País a fecundidade do grupo menos instruí-
aperfeiçoamento dos métodos contraconceptivos e a do, em 1995, girava em torno de 3,5 filhos por mulher, 
intensificação da prática das cirurgias voltadas para a pode-se deduzir que vem ocorrendo uma generaliza-
esterilização tiveram reflexo imediato sobre a redu- ção social e cultural da mudança no padrão de com-
ção dos níveis de fecundidade em nosso País. pOrlamento reprodutivo das mulheres brasileiras. 

Na década atual, dados da pesquisa sobre De- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, infeliz-
mografia e Saúde Reprodutiva, realizada, em 1996, mente não disponho de tempo suficiente para anali-
pela Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar - sar em detalhe as grandes mudanças de comporta-
BEMFAM, revelam que mais de 76% das mulheres mento reprodutivo da mulher brasileira, ocorridas nas 
brasileiras, que mantêm relacionamento heterosse- últimas décadas. 
xual estável, fazem uso de algum método de controle Gostaria de destacar, porém, que essas mudan-
de sua reprodução. Tais práticas têm sido, não só es- ças são conseqüência direta das transformações que 
pontâneas, mas também induzidas pela mídia, que ocorreram na vida das mulheres brasileiras, na se-
valoriza padrões familiares em que o número de filhos gunda metade deste século. 

é reduzido. Hoje a presença da mulher no mercado de tra-
Creio ser oportuno citar também alguns núme- balho deixou de ser uma opção para tornar-se uma 

ros da Síntese de Indicadores Sociais, com dados co- necessidade absoluta. A crise econômica, a necessi-
letados pelo IBGE em 1997, que enfatizam categori- dade de contribuir para o orçamento doméstico ou, 
camente a ocorrência de uma queda brutal na taxa de muitas vezes, de garantir sozinha o sustento da lamí-
fecundidade em nosso País, nas últimas décadas. lia, a preocupação em dar uma melhor educação aos 

Segundo a matéria publicada no Jornal do Bra- filhos têm levado um contingente cada vez maior de 
si! de 7 de fevereiro passado, intitulada Cai a taxa de mulheres a exercer um rígido controle sobre sua fe-
fecundidade da brasileira, a diferença entre o maior cundidade. 
índice, registrado no Nordeste, e o menor, registrado Sras. e Srs. Senadores, por serem grande 
no Sudeste, que era de 3,2 filhos, caiu para 1,2 filho, conseqüências e o impacto da redução das """as de 
ao longo dos últimos 27 anos. fecundidade das mulheres sobre o perfil de gráfico 

A taxa de fecundidade total das brasileiras, que de nosso País, a médio e longo prazos, gosl<lIIa de Ia-
era de 6,3 filhos por mulher, em 1970, caiu drastica- zer um alerta às nossas au1oridades, antes de conclu-
mente para 2,4 filhos, em 1997. ir meu pronunciamento. 

O fenômeno de baixa começou a ser detectado Com a diminuição sucessiva de contingentes dó 
primeiramente nas Regiões Sul e Sudeste, mas, hoje, base da pirâmide e aumentos sucessivos nas idades 
é registrado de maneira praticamente uniforme nas posteriores, novas questões e demandas vão apare-
diversas regiões brasileiras. cer, sobretudo em relação aos serviços qile deverão 

Sras. e Srs. Senadores, hoje podemos verificar ser prestados aos cidadãos pelo Estado E pela socie-
que o decréscimo nacional e regional da fecundidade dade. 
da mulher brasileira vem ocorrendo praticamente em Os problemas já evidenciados na prolongada 
todas as regiões e em todos os eX1ratos sociais. crise da Previdência Social em nosso País, provoca-

Os dados do estudo do UNICEF, mencionado dos em grande parte pelo ( ~scimento da população 
anteriormente, comprovam que o processo de declí- inativa, sinalizam a necessic. ... de urgen'e de o Gover-
nio da fecundidade, sobretudo a partir dos anos 80, no realizar estudos e implerr;· ntf1.r politicas públicas 
generalizou-se pelo País, cabendo ressaltar que, des- que possam atender às novas demandas sociais que 
de 1995, mesmo regiões de fecundidade inegavel- seguramente deverão surgir em função das significa-
mente elevada em anos anteriores experimentaram tivas alterações do padrão demográfico da população 

brasileira. sensível queda dessa taxa. 

Fazendo-se a correlação dos dados dos níveis 
de fecundidade com os dos níveis de instrução das 
mulheres brasileiras, em 1970 e em 1995, consta­
ta-se que, em pouco mais de 20 anos, a redução da 
taxa de fecundidade da população menos instruída 
foi, em média, de 3,5 filhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada! 
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (f'rl- SE) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, rranscorreu 
na última seX1a-feira, dia 31 , o "Dia da Integração Na­
cional". Por inúmeras razões, é uma data a ser lem-
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brada e registrada, especialmente neste ano que as- prosperar; e, por fim, mas evidentemente não menos 
sinala o transcurso dos 500 anos da chegada dos por- importante, ao contrário, temos um enorme contin-
tugueses ao nosso Pafs. gente de homens, mulheres, crianças, jovens e ve-

É interessante notar que tanto os colonizadores lhos, que não conseguem ter acesso sequer aos re-
quanto os brasileiros que nos antecederam souberam cursos mínimos de subsistência digna. 
manter, com exemplar competência, o Pafs fisica- Eles encontram-se, muitas vezes, fora até mes-
mente integrado. mo do alcance da malha protetora do Estado. É para 

Os estudiosos costumam apontar, como o ci- eles, sobretudo, que se devem voltar nossas aten-
mento utilizado pelos nossos antepassados, o idio- ções e nossas ações. 
ma, a mais bela herança ibérica, e o catolicismo, que Vejam, Sras. e Srs. Senadores, já sob a égide da 
em terras brasileiras perdeu o caráter de religião ofici-

nova economia, remanescemos com os velhos pro­ai e viu florescer as inúmeras vertentes do pensa-
blemas brasileiros, tristemente irresolutos. A cada mento e da prática religiosa, que nos proporcionam 

um dos mais formidáveis exercfcios de sincretismo re- ano, na estação da seca, e quero aqui falar rapida-
gistrados pela experiência humana. mente da minha região - o Nordeste, renova-se o so-

A despeito da fabulosa conquista de todos nós, frimento, o sentimento de perda e de impotência em 
esta continuada integridade territorial, devo assinalar vastos contingentes de nordestinos brasileiros. Como 
que a integração social e econômica nacional, veto- se isso não bastasse, detemos ainda alguns dos pio-
res essenciais da paz social e do bem-estar coletivo, res índices em educação, habitação, saneamento e, 
não segue o mesmo curso. obviamente, distribuição de renda. São problemas re-

Há um terrfvel descompasso, um verdadeiro fos- correntes, seculares, que ainda não conseguimos 
so a separar os brasileiros. Estamos submetidos a equacionar. 
uma perversa lógica de exclusão que nasce e prospe- Lembro, igualmente, o rio da integração, o rio 
ra a partir das profundas desigualdades regionais e, São Francisco, crucial para toda a região, pois res-
mais recentemente, é realimentada pelos crescentes ponde por 70% dos recursos hídricos do Nordeste 
desequilfbrios verificados dentro das próprias regiões brasileiro. O rio é vida, e não apenas na inspiração do 
isoladamente consideradas. poeta, mas a miséria tem-se instalado em diversas 

Assim, quero propor uma breve reflexão sobre o porções ao longo do rio da integração. 
desafio que se mantém para todos nós: integrar social Em meu Estado, Sergipe, as populações ribeiri-
e economicamente o Brasil, de maneira efetiva. Só nhas, economicamente dependentes da pesca, sen-
assim poderemos tecer, ao longo do século que se tem cotidianamente a necessidade de revitalização 
inaugura, uma sociedade na qual prevaleça de fato a do "velho Chico"; nas proximidades de sua foz cres-
igualdade de oportunidade para todos os brasileiros. cem as manifestações físicas de assoreamento. Daf a 

Somos nós, mulheres e homens políticos, os necessidade de empreendermos os nossos melhores 
responsáveis pela garantia dos insumos mínimos, esforços para a plena revitalização do rio da unidade 
das pré-condições essenciais, para que todos e cada nacional. 
um dos nossos concidadãos vivam a plenitude da ci-
dadania e realizem o seu potencial de talento e com- Hoje somos quase 165 milhões, e quase um 
petência. quarto de nossa população, perto de 40 milhões de 

brasileiros, vive abaixo da linha de pobreza. É um re-O mundo está ingressando na chamada Era da 
Informação, com as facilidades e simplificações trazi- corde vergonhoso, que devemos reverter de qualquer 
das pelas novas tecnologias, que conectam o planeta forma. A integração social e econômica é um dos mei-
em tempo real. No Brasil, como em inúmeros outros os mais eficazes para a alteração radical da situação 
pafses, meros consumidores e não produtores de atual. 
ciência e geradores de novas tecnologias, continua- Embora o Dia da Integração Nacional seja uma 
mos consagrando um modelo que faz a sociedade data apenas convencionada, gostaria de imaginar 
operar em distintas velocidades. que a cada ano, neste dia, já a partir de 2001, nas es-

Há, no Pafs, uma diminuta parcela que, conside- colas e universidades, nos parlamentos, cultos religi-
rada a partir de quaisquer indicadores só- osos, sindicatos e nos meios de comunicação de 
cio-econômicos, integra a elite do planeta; dispomos massa, brasileiros de todos os quadrantes possam 
ainda de uma classe média relativamente estável, refletir sobre as melhores formas de viabilizarmos a 
pelo menos nos últimos anos, que se educa e procura verdadeira integração do Brasil. 
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Assim, juntos, com imaginação e inventividade, zação do Sistema Central de Risco de Crédito e dá 
mas sobretudo agindo, fazendo, vamos construir uma outras providências. 
Nação da qual tenhamos orgulho! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

EMENDAS DA CÂMARA AO 
PROJETO DE lEI DO SENADO N° 64, DE 1996 

Discussão, em turno único, das Emendas da 
Câmara ao Projeto de lei do Senado nO 64, de 1996 
(nO 3.057/97, naquela Casa), de autoria do Senador 
Ney Suassuna, que restringe a venda de esteróides 
ou peptídeos anabolizantes e dá outras providências, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 190, de 2000, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ma­
ria do Carmo Alves, com abstenção do Senador Mo­
zarildo Cavalcanti. 

- 2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 683, 
DE 1999-COMPLEMENTAR 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 683, de 1999-Complementar, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema Fi­
nanceiro, que regulamenta a prestação de informa­
ções ao Banco Central do Brasil, para instrumentali-

-3-

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 420, DE 1999 

Projeto de Lei do Senado n" 420, de 1999, de 
autoria do Senador Djalma Falcão, que inclui, no cur­
rículo do Ensino Médio, a disciplina Cidadania, Direi­
tos e Garantias Individuais, e adota providências cor­
relatas, tendo 

Parecer sob n" 110, de 2000, da Comissão de 
Educação, Relatora: Senadora Luzia Toledo, pela 
prejudicialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 14 
minutos.) 

(OS 12334/00) 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

CONVOCAÇÃO 

O Presidente do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar convoca reunião do Conselho a reali­
zar-se no dia 5 de abril do corrente ano, às 9 horas, na 
sala nO 6 da Ala Senador Nilo Coelho, destinada à oiti­
va das seguintes testemunhas arroladas pela Defesa 
nos autos da Representação n" 2, de 1999: Dulcídia F. 
Ramos Calha0, Francisco Naurides de Barros e Luiz 
Cláudio Brito, servidores do Senado Federal, matrícu­
las 4104, 3763 e 2121 respectivamente. 

Brasflia, 29 de março de 2000. - Senador Ra­
mez Tabat - Presidente do Conselho de Ética e De­
coro Parlamentar. 
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PMDB 

PFL 

PSDB 
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Suplentes 

I. Marluce Pinto 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFI 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 ,. GERSON CAMATA ES 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEOROSIMON RS 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO RECUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA '.' GD 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA P8 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 ,. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSE JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 .. EDUARDO SKlUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 ,. VAGO RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1246/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 2381/2367 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 

(1) BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES jUFI 

EDUARDO SUPLlCY PT SP 3213/3215 .. ANTONIO C. VAlADARES ~SB 11) SE 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (11 PE 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I 

LUIZ OTÁVIO (2) PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

(1) Retlram·s~ do Aloco: o I'I'S. tm 5/10/1999. c (I rsl3. em 27/0312000. 
(2) Desfiliou·se do pro. c=m 15/12/191J9. 
Reuniões: T crças·fciras às 10:00 horas 
Secretario: Dirceu Vkira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 
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Tdefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: J 11-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

Ramais 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
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4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 
1160/1163 

Ramais 

2111/2117 
2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

Ramais 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2167 
3197/3199 

Ramais 
. -

225512257 
-
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
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MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
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EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT OF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS 11) PE 2161/2164 
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TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR aUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

. 
(I) R(:lIram'~l! d,l Bloco: () 1'1'5. em )/1011999: c o PSB. em 27/0J/2000 . 

Reuniões: Quartas-feir<lS de 9:00 às 11:00 horas (-) 
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I') Ho ... ,,,, do K",ó<> f"'" 4(~l>c<.o,:Io dn (II<ow><>de P,,,,,dCnlet de C ...... w,'ln e Ltd«n "."id.ol>(l' 

1I",..,.,r~ ......... 1 (Jo.<an"-,,,,,", .. I~I,()i.orl< 
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2.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO.JUVENIS 
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MARLUCE PINTO 
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01'-4064/65 
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OSMAR DIAS PR-2121125 
(1) BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT) 

IIELOisA IIELENA (PT) AL-JI97/99 
TlÃO VIANA (PT) AC-JOJ8/J49J 
EMiLlA I'ERNANnES (l'nT) IlS-23JI/37 
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.. 
, .. 

LUIZ ESTEV ÃO 
MARLUCE PINTO 
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JUVÊNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

PSOB 

.. ~ .. 

DF-4064/65 
RR-1301/4062 

MS-I 128/1228 
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ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 
(11 BLOCO OPOSiÇÃO (PT -POlI 

SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 
PPB 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO! JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
. (23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANOO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. BELLO PARGA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
ROMEU TU MA SP 205112057 5. JOSÊJORGE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES 
LUZIA TOLE DO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. GERALDO LESSA 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTONIO C. VALAOARE$-PSB (1) SE 2201/2204 1 SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS (11 PE 216112167 2. MARINA SILVA - PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT 

(I) RClIrdlTl-X do Bloco: o PPS. cm 511 0/1999: c o I'Sl~. em 27103/2000 
(2) riliou-~ <10 rrs em 231911999. 

I UF I Ramais 

MT 2291/2297 
RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
DF 406414065 
PB 434514346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

I UF I Ramais 

RO 2231/2237 
BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

RJ 2431/2437 
SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 2111/2117 
AL 4093/4095 

I UF I Ramais 

AP 224112247 
AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quanas·fclras as 10:30 horas (.) 
Secretário: Ahair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Rcuni50: 311-3541 
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Fax· 311-4315 - E-mail: altairg@scnado.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMOB - 3 

PFL - 2 

PSOB - 1 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEOO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES -' UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA 
AGNELOALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAME2TEBET 
IRIS RE2ENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES . j UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI 
JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 5. ROMEU TU MA 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÂO 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA 00 CARMO ALVES 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS 
LUZIA TOLEOO ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT) 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES 

SEBASTIÃO ROCHA -PTO AP 224112247 1. GERALDO CANDlOQ - PT 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2 ANTONIO C.VALADARES - P$B (1' 

EMILlA FERNANDES - PTO RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINQ - PSB (1) RJ 4229/4230 4. TlÃO VIANA - PT 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POl 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTÁVIO (4) PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

( 1 ) Rellram-sc do moeo. o PPS. em SI I 0/1999. e o PSlt em 27/03[2:000. 
C!) Filiou-se an P)lS. em 23{9/1999. 
(3) LJcsfiliou·$C do PPB. em 15f12!1999 

I UF I Ramais 

GO 3149/3150 
PB 434514346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 

RS 1207/1607 

I UF I Ramais 

SC 2041/2047 
MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 
SE 4055/4057 

I UF I Ramais 

PE 2451/2457 
PR 2121/2125 

MS 2381/2387 
MT 1248/1348 

I UF I RamaiS 

RJ 2117/2177 
SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (-) 
Secretirio: Julio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala na 15 Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 3 [1-3276 
FAX:311-3121 

H<>r .... ,.~"",,,, .. I Ouw>c ..... r.,' .... a. I~ 00 hor .. 



TITULARES 

4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

mtt~~:::f~~3$!.z:~:;~I~:::t'~-:;~;r~;~.' PMDB~~~~~-~r_ ',' ~->.~~,.:. -·'~~,;;",~~tS~:~:.~ .~~',' 
AMIR LANDO RO-3 I 30/32 
GERSON CAMATA E5-3203/04 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
1l.0MEU TUMA 

ÁLVARO DIAS 

RS-3230/32 

PFL 
BA-22 I 1117 
SP-20SIIS7 

PSOB 
PR-3206107 

ARTUR D'. TÁVOLA RJ-243 1137 
(1) BLOCO OPOSIÇAO (PT-POT) 

GERALDO CÂNDII)O - PT RJ-2171177 
E~lIL1A FERNANDES·l'llT RS-B31137 

(I) Rctlf:lln-SC do Bloco. () PI'S. em 5/10f1999. c tl rSB. em 27/0)/2000. 

REUNIÕES: SAL,\ W 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO, JÚLIO RICARDO U. UNIIARES 
TEL (,) DA SECRETARIA, JII·349814604 TEL. OA SALA DE REUNIÃO, JII·J276 
FAX,311·3121 
E-I\f ,\ IL: j ulioridãlsenRtlo.f!ov.br 



TITULARES 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

;~-)~:: .. :~~:,.":;---,:~' .. '::.~~,~:'. ",", '.~.,~.' ~~~~~·.~~:~~)~!VIOB:.:i~~·~~t,·.:··:: :.·?~Mt~~;fZ~'~.-:t;D!C~~.;!a~{~~1:; .. 
JOSE FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

RS- 1207/1607 1- AGNELO ALVES 2461/6 
GO- 3149/50 2- GERSON CAMATA 3203/0 

PFL ._. ::.: ...... ~. ~_ .. :~~:t.-::\··::· ~' ... ," 't:.:.-:;>···.:·~~'~-·>:· 
FRANCELlNO PEREIRA MG- 2414/17 1- MARIA DO CARMO ALVES 4055/5 

~ ~~~~I:;~~;:.:~:~~;::;. .. .;~:;:~: : 
LÚCIO ALCÃNTARA 

• ",0" 

ROBERTO SATURNINO-PSB(ll 

LUIZ OTÁVIO (2) 

.. · ... ~.:;._ .. ~_esDB~ ... :~ · .... 7.·· : •• _.~·í~;:~~ ',C •• ~ 

CE- 2303/08 1- ÁLVARO DIAS 
(11 BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT-P~t,.!:.' 
RJ- 4229/30 1- SEBASTIÃO ROCHA 

PPB 
PA-3050/4393 1- LEOMAR QUINTANILHA 

(I) RclirallH'C ll"HIcKII: III'I'S. em :HlHlJl)C)I): l: nI'SB. I,:m :!7IOJJ2nOO, 
(2) Dcsfilinu-sc do pru. em 15/12(1991). 

320610 

2241/47 

2071/79 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - ,CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
119 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 ,. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TiTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 ,. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 320613207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
lÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TiTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 ,. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNIN<H'SB(I) RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 233112337 

. . , . 
(1) RCllram·:-c cJ(l B1ucu. (l PI'S. "In ~/IO/IWl). c ui SB. em ::!710J12000. 

I{cuniôcs: "I açus-Il!iras às 17;JO hutõl~ (.) 
Sc:crctóno: Marco:" S:mttHi I'afenh,:: I-'ilho 

l"clcfonc da Sccn:laria: J 11-3259/J4%/4777 

Sala n" 07 - Ala ·Sl!nador Alexandre Co:;!;! 
Tdcfonc da Sal:! de Reunião: 311-3367 
Fa .. : J 11-354(1 

('111",."., 6~ oc" .. l" co,," dolo""''''I" do t·.,lrll~' "" I',.-,tcnl<, ck ( .• _ ........ " I ....... n .. a"..,.'~" 
110'"1'>0 •• ", ....... '01 Qu, ..... ·'.".11I 10 ou horu 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
123 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. CARLOS BE2ERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS RE2ENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAME2TEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 112811228 5. VAGO 
ARLINDO PORTO PTS len",' MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 212112125 3. LÚDIO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS, 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO -

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VAlAOARE5-PSB (1' SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/349~ 

GERALDO CÃNDIDO· PT RJ 2171/2177 3. JOSE EDUARDO OUTRA· PT SE " 2391/239~ 
ROBERTO FREIRE - PPS (11 PE 2161/2164 o. ROS"ERTO SATURNINo-PSSll) RJ 4229/4230 

. " (1.1 Retiram-se do 11101.:0. o PI'S. em 5/1011999.( o 11SIJ. em 27/0312000 . 

Reuniões: Quintas..:fciras qe 9:00 às I1 :30 horas (.) 
Secretário: Celso p'arente 
Telefone da Sccrctilria: 311-4354/4607 

Sala n° 13 - Ala Scne:~or Alexandre COSia 

Telerone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fa" 311·3286 

(·,II<)f.rio de .COIdo:> tom dcl.I!" ... çJ" d<> ("..a.,tpO de Pr"oidcnIH dc romiuõn" l.H.kr" ".., .... l1,l\I 

Ibirio 'C!(I_ol· Tnç. .. _f .... " o. I~ 1'10 h.>rao 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ~ONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I -Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMOR IM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 235112353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
JOSÉ EDUARDO DUTRA. PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 2061/2067 

,. 
(I) Retiram-sI! do Bloco. o PPS. em )/1 OI I l}'}I). c o I SB. em 27/03/2000. 
(2l FilimH'c <lO PI'S c::m 2)/9/1999. 

Reuniões: Quartas-feiras as 18:00 horas (.) 
Secretário: José Francisco E3. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 
(0) IkI •• "o df ..,(MÓ('> t"'" okloMtI(M> do ('o\c,,,,o d~ ",.,,,dom,, d. ('um,"'-", •• I.ode, .... I'lnodano. 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311·1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 



TITULARES SUPLENTES 

:, ..... " .. ' 

.1: 



PREÇO DE .:"SSINATURA 
SEMESTRAL . ., 

Assinatura OCO ou oSF sio pane 
Pane cie Correio 
Assinatura OCO ou oSF do pOrie (cada I 
Valor cio número avulso 
Pane avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

ASSinatura OCO ou oSF sio pOrie . 
Pon~ oe Correio 
ASSinatura OCO ou OSF do pane (cada I 
Valor do número avulso 
Pane avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS 31.00 
RS SÓ.60 

RS ;27.60 
RS 0.30 
RS 0.80 

RS 62.00 
RS 193.20 
RS 255.20 

RS 0.30 
R$ 0.80 

Os peoloos oeverao se! acomoannaoos oe Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela CaIXa Económlca federal - AgenCia 1386-2 PAB SEEP. coma n' 920001·2. Banco do 
BraSIl t-gtncla 3602.1. conta.no 170500-ll. ou reclDo oe oeoosllo v,a fAX 10611 224--5450.2 
:avQf ;::0 FUNSEEP. .nOlcanoa ;; aSSinatura orClenOI03. conlOnnc :,;ocla .:e C00l90S 
Inoe !1~ I:-:c,t;corcs a 021 x 0.0 Isçrl!illn <1 a o 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edicões Tecnlcas 
02000202902002·1 - ASSinaturas de Diarios 
02000202~02003-X - Venda de Editais 
0200020is"02004-l1 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005"' - Venda de' Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienaçàode Bens ,Ieilãol 
02000202902007 -2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÁO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

. CGC 00_530.279/0005-49 

Obs.: ~ão sera recebido cneaue VIa cana para efetivar assinaturas aos OCN. 

Maiores mformações oelos telefones (061) 311-3812 e (0611 311-3803. Servlco de 
Admmlslfacão Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas. com Jose Leite. Ivan" Ouane 
Mourão ou Solange Viana Cav2lcame. 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


